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Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
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Conduta ética é imprescindível nas relações pessoais
e profissionais.
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- Verifique se este caderno:

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul. Não será permitida a
utilização de lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais,
impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

-

É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.-

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

Ao terminar a prova, chame o fiscal e devolva todo o material recebido para conferência.
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2 MPREV-Proc.Autárquico-A01 

 

Direito Constitucional 
 

1. Considere a seguinte informação referente a julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), tendo por objeto dispositivo de determinada Constituição estadual: 

 

Após os votos dos Ministros Rosa Weber (Relatora), Dias Toffoli (Presidente), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Cármen 

Lúcia, Roberto Barroso e Luiz Fux, que julgavam procedente o pedido formulado na ação direta para declarar a inconstitu-

cionalidade do art. [...], da Constituição do Estado de [...], cujo marco temporal para a validade dos efeitos está na data da publi-

cação do acórdão; e dos votos dos Ministros Marco Aurélio, Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes, que divergiam parcialmente 

da Relatora apenas quanto à modulação dos efeitos da decisão, o julgamento foi suspenso para aguardar o voto do Ministro Cel-

so de Mello, que não participou deste julgamento por motivo de licença médica. Plenário, Sessão Virtual de [...]. 

 
 Quando do retorno do Ministro Celso de Mello às atividades, foi o julgamento em questão retomado, tendo ele proferido o se-

guinte voto: 
 
 Acompanho, integralmente, o douto voto proferido pela eminente Ministra ROSA WEBER, Relatora. É o meu voto. 
 
 Nesse caso, à luz das disposições normativas pertinentes e da jurisprudência do STF, o Tribunal 
 

(A) já alcançara maioria para a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo da constituição estadual, bem como atingira 
o quórum para a modulação temporal da decisão, independentemente do voto final, vindo a decisão a produzir efeitos a 
partir da publicação do acórdão respectivo. 

 

(B) não alcançou a maioria necessária para a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo da constituição estadual, que 
permaneceu hígido, confirmando a presunção de constitucionalidade de que gozam os atos normativos primários desde 
sua promulgação. 

 

(C) já alcançara maioria para a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo da constituição estadual, independentemen-
te do cômputo do voto final, o qual, no entanto, foi necessário para se atingir o quórum exigido para a modulação temporal 
da decisão, que produzirá efeitos ex nunc. 

 

(D) alcançou maioria para a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo da constituição estadual, mas não para a mo-
dulação temporal da decisão, que produzirá efeitos retroativos e importará, diante do efeito repristinatório que lhe é 
inerente, a restauração das normas estatais que eventualmente tenham sido revogadas pelo diploma normativo objeto de 
controle. 

 

(E) somente com o voto final atingiu o quórum mínimo necessário para a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo da 
constituição estadual e para a modulação dos efeitos da decisão, que será dotada de eficácia ex nunc. 

 
 
2. Proposta de emenda à Lei Orgânica de determinado Município visando à regulamentação do processo legislativo no âmbito 

municipal pretende, dentre outras previsões, estabelecer que a sanção expressa ou tácita do Prefeito à proposição legislativa 
aprovada pela Câmara Municipal supre a eventual inobservância de iniciativa do Poder Executivo. Nessa hipótese, à luz da 
Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, se aprovada nesses termos, a emenda à Lei Orgânica 
será 

 
(A) inconstitucional, por ofensa a norma do processo legislativo de observância obrigatória no âmbito estadual e municipal, 

sendo passível de controle por meio de representação de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça estadual. 
 

(B) inconstitucional, por ofensa a norma do processo legislativo de observância obrigatória no âmbito estadual e municipal, 
sendo passível de controle por meio de ação direta de inconstitucionalidade de competência originária do Supremo Tribu-
nal Federal. 

 

(C) constitucional, desde que votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 
membros do legislativo municipal, tratando-se de exercício regular da capacidade de auto-organização política do Municí-
pio como ente da federação. 

 

(D) constitucional, por se tratar de exercício regular da capacidade de auto-organização política do Município como ente da fe-
deração, devendo ser observadas as normas procedimentais de alteração da Lei Orgânica estabelecidas em seu próprio 
texto. 

 

(E) constitucional, desde que previsão semelhante conste da Constituição do Estado respectivo, a cujos princípios o Município 
deve atender ao elaborar sua Lei Orgânica.   
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3. Em meio a estudos para reorganização do exercício da advocacia pública no âmbito de determinado Estado, cogitaram-se diver-
sas ações, pressupondo cenários diametralmente opostos, de modo que algumas se prestariam à maior centralização, outras 
a uma descentralização dessas atribuições, ou ainda algumas a ampliar a margem de discricionariedade no preenchimento de 
cargos de chefia, e outras a fortalecer garantias individuais no exercício das funções, como se extrai das medidas a seguir 
aventadas: 

 

 I. Atribuição de competência à Procuradoria-Geral do Estado para controle dos serviços jurídicos de entidades da adminis-
tração indireta estadual, com possibilidade de avocação de processos administrativos e judiciais de empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 

 

 II. Criação e organização de procuradoria jurídica própria pela Universidade pública estadual. 
 

 III. Previsão de que os cargos em comissão de chefia dos órgãos jurídicos de autarquias e fundações sejam preenchidos 
preferencialmente, e não em caráter privativo, por Procuradores do Estado. 

 

 IV. Estabelecimento de garantia de inamovibilidade aos Procuradores do Estado, salvo por motivo de interesse público, me-
diante deliberação da maioria absoluta dos membros do órgão colegiado competente no âmbito da Procuradoria-Geral. 

 

 Seria compatível com a disciplina da matéria na Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a adoção 
APENAS de 

 
(A) I, diante do princípio constitucional da unicidade orgânica das Procuradorias estaduais; e III, uma vez que não se criam 

carreiras paralelas à Procuradoria do Estado para representação judicial e consultoria jurídica de entes da administração 
autárquica e fundacional, sendo admissível a escolha de comissionados apenas para cargos de chefia. 

 

(B) III, uma vez que não se criam carreiras paralelas à Procuradoria do Estado para representação judicial e consultoria jurí-
dica de entes da administração autárquica e fundacional, sendo admissível a escolha de comissionados apenas para car-
gos de chefia. 

 

(C) I, diante do princípio constitucional da unicidade orgânica das Procuradorias estaduais; e IV, por analogia à garantia es-
tabelecida para os membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, funções essenciais à Justiça como a advocacia 
pública. 

 

(D) II, em razão da autonomia didático-científica, administrativa, financeira e patrimonial das Universidades. 
 

(E) II, em razão da autonomia didático-científica, administrativa, financeira e patrimonial das Universidades; e IV, por analo-
gia à garantia estabelecida para os membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, funções essenciais à Justiça 
como a advocacia pública. 

 
 
4. Determinada lei municipal promoveu a desafetação de área pública originalmente voltada à implantação de praça pública para 

destiná-la à instalação de sede de associação esportiva local. Diante disso, o Ministério Público do Estado respectivo ajuizou 
ação civil pública, visando a compelir o município a adotar as medidas necessárias à implantação e manutenção da praça, sob o 
argumento de que a lei de desafetação seria inconstitucional, por ser lesiva ao patrimônio público e ao princípio constitucional da 
impessoalidade. 

 
 Nessa hipótese, em tese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a lei municipal em 

questão 
 

(A) não é passível de impugnação por meio de ação civil pública, e sim de ação popular, para a qual está legitimado qualquer 
cidadão, por se destinar à anulação de ato lesivo ao patrimônio público e à moralidade administrativa, cabendo nessa sede 
o exercício de controle de constitucionalidade pela via difusa. 

 

(B) tanto pode ser impugnada por meio de ação civil pública, de titularidade do Ministério Público, quanto de ação popular, pa-
ra a qual está legitimado qualquer cidadão, por se tratar de norma de efeitos concretos, cabendo igualmente ser objeto 
de ação direta de inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, por se tratar de lei em sentido formal. 

 

(C) não é passível de impugnação por meio de ação civil pública, que não se presta ao controle de constitucionalidade em 
abstrato de atos normativos primários, devendo ser objeto de representação de inconstitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça local. 

 

(D) não é passível de impugnação por meio de ação civil pública, por não caber ao Judiciário exercer o controle de ato de na-
tureza política como o consubstanciado na desafetação, nem pode ser objeto de ação de controle concentrado de cons-
titucionalidade, por lhe faltar densidade normativa para tanto. 

 

(E) é passível de impugnação por meio de ação civil pública, de titularidade do Ministério Público, objetivando o julgamento de 
uma relação jurídica específica e concreta, cabendo nessa sede o exercício do controle de constitucionalidade da lei pela 
via difusa.   
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Atenção: Considere a situação abaixo para responder às questões de números 5 e 6. 
 
 

Servidor público efetivo, ocupante de cargo de professor de ensino fundamental na rede pública municipal, é aprovado em 
concurso para exercer cargo de professor em escola técnica mantida por autarquia do mesmo Município, e passa a exercer ambos, 
diante da compatibilidade de horários. Quando da realização do primeiro pagamento pela autarquia, parte da remuneração é retida, 
sob o argumento de que o somatório das remunerações é superior ao teto remuneratório municipal, correspondente ao subsídio do 
Prefeito, ainda que, isoladamente consideradas, ambas sejam inferiores ao teto. 
 
 
5. Nesse caso, diante da disciplina constitucional da matéria e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a acumulação remu-

nerada de cargos é 
 
(A) lícita, devendo o teto remuneratório, que de fato é o subsídio do Prefeito, incidir isoladamente sobre cada um dos vínculos 

do servidor, sendo, portanto, indevida a retenção de parte do pagamento. 
 
(B) lícita, devendo o teto remuneratório, que de fato é o subsídio do Prefeito, incidir sobre o somatório das remunerações do 

servidor, sendo, portanto, devida a retenção da parte do pagamento que exceda o teto. 
 
(C) ilícita, mesmo diante da compatibilidade de horários, devendo o servidor optar pela manutenção de apenas um dos vín-

culos, embora faça jus à integralidade da remuneração devida pelos serviços efetivamente prestados durante o período em 
que os exerceu simultaneamente, sob pena de locupletamento ilícito do erário. 

 
(D) lícita, devendo o teto remuneratório, que é o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, e não do Prefeito, incidir 

isoladamente sobre cada um dos vínculos do servidor, sendo indevida a retenção do pagamento se os valores respectivos 
forem inferiores ao teto. 

 
(E) lícita, devendo o teto remuneratório, que é o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, e não do Prefeito, incidir 

sobre o somatório das remunerações do servidor, sendo devida a retenção do pagamento se esse somatório exceder o re-
ferido teto. 

 
 
6. Diante da retenção de parte de seu pagamento, o servidor busca orientação em associação de servidores e empregados públi-

cos municipais, constituída e em funcionamento há mais de década, a qual, embora o servidor em questão não seja seu asso- 
ciado, impetra mandado de segurança coletivo, em seu favor, com vistas à percepção na integralidade das remunerações de 
ambos os cargos. Nesse caso, em tese e independentemente da procedência da pretensão, consideradas a disciplina consti-
tucional da matéria e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

 
(A) está a associação legitimada a impetrar mandado de segurança coletivo em defesa de direito de membro da categoria que 

representa, independentemente de autorização prévia deste, o que não obsta o ajuizamento de mandado de segurança 
individual pelo servidor. 

 
(B) não cabe à associação impetrar mandado de segurança coletivo, dispondo, contudo, o servidor do mandado de segurança 

individual para proteção de direito líquido e certo de sua titularidade. 
 
(C) não tem cabimento a impetração de mandado de segurança, seja coletivo pela associação, ou individual pelo servidor, o 

qual deverá recorrer às vias ordinárias para o fim pretendido. 
 
(D) não tem cabimento a impetração de mandado de segurança, seja coletivo pela associação, ou individual pelo servidor, o 

qual dispõe de reclamação perante o Supremo Tribunal Federal para o fim pretendido. 
 
(E) está a associação legitimada a impetrar mandado de segurança coletivo em defesa de direito de membro da categoria que 

representa, desde que mediante autorização prévia deste, o que não obsta o ajuizamento de mandado de segurança indi-
vidual pelo servidor. 

 
 
7. Governadora de determinado Estado pretende, uma vez terminado o tempo de mandato respectivo, exercer cargo na Adminis-

tração direta federal, para o qual foi aprovada em concurso público e no qual foi empossada, já na vigência do mandato, embora 
no mesmo ato afastada. Seu marido, atualmente ocupante de cargo efetivo e estável em órgão da Administração direta munici-
pal da capital do referido Estado, pretende então concorrer ao mandato de Deputado Estadual. Consideradas essas condições, 
à luz da Constituição Federal, a Governadora foi 

 
(A) regularmente empossada e afastada do cargo na Administração federal, assim como foi regular a manutenção de seu 

mandato, não havendo ainda impedimento para que seu marido concorra ao mandato de Deputado Estadual, devendo ser 
afastado de seu cargo no Município, se eleito. 

 
(B) regularmente empossada no cargo na Administração federal, embora não houvesse necessidade de afastamento, na hipó-

tese de compatibilidade de horários, estando seu marido, contudo, impedido de concorrer ao mandato de Deputado Estadual. 
 
(C) irregularmente mantida no exercício do mandato, uma vez empossada no cargo na Administração federal, dado que a pos-

se acarretaria a perda do mandato eletivo, e, se ocorrida até seis meses antes do pleito, autorizaria a candidatura de seu 
marido a Deputado Estadual. 

 
(D) irregularmente mantida no exercício do mandato, uma vez empossada no cargo na Administração federal, dado que a pos-

se acarretaria a perda do mandato eletivo, estando, sob quaisquer condições, no entanto, seu marido impedido de concor-
rer ao mandato de Deputado Estadual. 

 
(E) regularmente empossada e afastada do cargo na Administração federal, assim como foi regular a manutenção de seu 

mandato, estando seu marido, contudo, impedido de concorrer ao mandato de Deputado Estadual. 
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8. Ao disciplinar o regime próprio de previdência social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, a Constituição Federal 
estabelece, relativamente a Estados e Municípios, que compete à lei complementar do respectivo ente federativo o estabeleci-
mento de 

 
 I. tempo de contribuição e demais requisitos para aposentadoria voluntária, observada a idade mínima estabelecida me- 

diante emenda às respectivas Constituições estaduais e Leis Orgânicas. 
 

 II. idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria especial de servidores com deficiência, previamente 
submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

 
 III. idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria especial por exposição à atividade de risco, de ocupan-

tes dos cargos de agente penitenciário, agente socioeducativo e de policiais civis, militares e dos corpos de bombeiros. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 
(B) I e II. 
(C) I. 
(D) II. 
(E) III. 

  
9. À luz da disciplina constitucional da matéria e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ato de Tribunal de Contas de Es-

tado que negue registro de nomeação de candidato aprovado em concurso público para provimento de cargo efetivo em órgão 
da Administração direta de Município sob sua jurisdição, por não preenchimento das condições previstas em edital para provi-
mento do cargo, será 

 
(A) incompatível com a Constituição Federal, que atribui essa competência ao Tribunal de Contas da União em relação à 

Administração federal e, por extensão, à Corte de Contas do Estado em relação à Administração estadual, mas não em 
relação à Administração municipal.  

(B) incompatível com a Constituição Federal, por se tratar de ato de controle de legalidade de competência do órgão legislativo 
municipal, em relação ao qual a manifestação do Tribunal de Contas do Estado, embora necessária, tem caráter opinati-
vo, e não impositivo.  

(C) compatível com a Constituição Federal, competindo à Corte de Contas estadual exercer, com eficácia jurídica análoga à do 
Tribunal de Contas da União, o controle externo de legalidade de atos de admissão de pessoal realizada pelas municipa-
lidades localizadas no respectivo Estado.  

(D) compatível com a Constituição Federal, desde que assegurada ao órgão legislativo municipal a possibilidade de revisão da 
decisão da Corte de Contas estadual, dado que resulta em anulação ou revogação de ato administrativo que beneficia ter-
ceiro, ao qual devem ainda ser garantidos ampla defesa e contraditório.  

(E) incompatível com a Constituição Federal, pois não compete às Cortes de Contas exercer em caráter definitivo o controle 
de legalidade dos atos de admissão de pessoal da administração, diferentemente do que ocorre em relação aos atos de 
concessão de aposentadoria, reforma e pensão.   

10. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, e considerando que a Lei Orgânica da Magistra-
tura Nacional não disciplina a matéria, lei estadual que estabelecesse limite máximo de idade para ingresso na magistratura es-
tadual seria 

 
(A) constitucional, por se tratar de regular exercício de competência suplementar em matéria de competência legislativa con-

corrente.  
(B) constitucional, uma vez que a Constituição autoriza que sejam estabelecidos por lei requisitos diferenciados de admissão 

para o serviço público quando a natureza do cargo o exigir.  
(C) constitucional, desde que estabelecido em sessenta e cinco anos de idade, limite previsto na Constituição em relação a 

Tribunais superiores e de segunda instância.  
(D) inconstitucional, tanto por se tratar de exigência não prevista na Constituição, como por violar a competência da União pa-

ra, mediante lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, dispor sobre o ingresso na carreira.  
(E) constitucional, desde que se trate de lei de iniciativa do Tribunal de Justiça, por ser matéria atinente à organização judi-

ciária estadual.   
11. Diante da inexistência de um Tribunal de Contas municipal, o Prefeito de determinado Município pretende, após manifestação 

dos órgãos de controle interno do Executivo, submeter as contas anuais respectivas diretamente à Câmara Municipal, para jul-
gamento, sem encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, para emissão de parecer prévio. Nessa hipótese, à luz da 
Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a pretensão do Prefeito é 

 
(A) admissível, desde que as contas do Município fiquem, durante sessenta dias, à disposição de qualquer contribuinte, para 

exame, apreciação e possível questionamento de sua legitimidade, na forma da lei.  
(B) inadmissível, pois, enquanto não criado Tribunal ou Conselho de Contas do próprio Município, compete ao Tribunal de 

Contas do Estado emitir parecer prévio sobre as contas do chefe do Executivo municipal.  
(C) admissível, desde que a Constituição estadual dispense a apresentação de parecer prévio sobre as contas de chefe do Po-

der Executivo municipal pelo respectivo Tribunal de Contas do Estado.  
(D) compatível com a previsão constitucional segundo a qual a fiscalização do Município será exercida pelo Legislativo munici-

pal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Executivo municipal, na forma da lei.  
(E) inadmissível, uma vez que não pode ser dispensada a emissão de parecer prévio pelo Tribunal de Contas sobre as contas 

anuais do chefe do Executivo municipal, o qual só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câ-
mara Municipal. 
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12. Projeto de lei de iniciativa de Deputado Federal institui vedação ao assédio moral na Administração direta, autárquica e fundacio-
nal, estabelecendo, em consequência, deveres, proibições e responsabilidades dos servidores públicos em relação às situações 
que especifica, com a previsão de procedimento de apuração e consequente sanção administrativa para os casos de infração 
aos deveres que arrola. Considerando o disposto na Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
eventual lei resultante de proposição com referidas características seria 

 
(A) constitucional, por versar sobre matéria de competência legislativa concorrente, aplicando-se à Administração direta, autár-

quica e fundacional nas esferas estadual e municipal, enquanto não sobrevierem normas específicas dos entes respectivos 
para atender às suas peculiaridades. 

 
(B) inconstitucional, pois, sob o pretexto de disciplinar a vedação ao assédio moral no âmbito da Administração, versa sobre 

matéria de iniciativa legislativa privativa do chefe do Executivo, ao adentrar questões atinentes ao regime jurídico dos ser-
vidores públicos. 

 
(C) constitucional, por se tratar de exercício regular de competência legislativa privativa da União, aplicando-se, contudo, ape-

nas no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional federal. 
 
(D) constitucional, por veicular normas gerais em matéria de competência legislativa concorrente, a cargo da União, aplicando-

se à Administração direta, autárquica e fundacional de todas as esferas da federação. 
 
(E) constitucional, por se tratar de exercício regular de competência legislativa privativa da União, aplicando-se à Administra-

ção direta, autárquica e fundacional de todas as esferas da federação. 
 
 
13. Considere o seguinte excerto de voto do Min. Roberto Barroso, proferido em sede de julgamento de Recurso Extraordinário com 

repercussão geral, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal: 
 

[...] o Direito brasileiro vem manifestando, desde a promulgação da Constituição de 1988, por seu poder constituinte originário, 

por seu poder constituinte derivado e pelo legislador ordinário, o firme propósito de avançar na proteção conferida à criança e ao 

filho adotivo. É de acordo com essa evolução, com a cadeia de normas antes descrita e à luz dos compromissos e dos valores 

que elas expressam, que o alcance da licença maternidade das servidoras públicas deve ser interpretado. No caso em exame, 

todos os capítulos desta história avançaram, paulatinamente, para majorar a proteção dada à criança adotada e igualar seus 

direitos aos direitos fruídos pelos filhos biológicos. 

 
Assim, observado tal parâmetro, há um único entendimento compatível com a história que vem sendo escrita sobre os direi- 

tos da criança e do adolescente no Brasil: aquele que beneficia o menor, ao menos, com uma licença maternidade com prazo 

idêntico ao da licença a que faz jus o filho biológico. Esse é o sentido e alcance que se deve dar ao art. 7o, XVIII, da Cons-

tituição, à luz dos compromissos de valores e de princípios assumidos pela sociedade brasileira ao adotar a Constituição de 

1988. É, ainda, o entendimento que assegura a integridade do Direito. Mesmo que o STF tenha se manifestado em sentido di-

verso, no passado, e mesmo que não tenha havido alteração do texto do art. 7o, XVIII, o significado que lhe é atribuído se 

alterou. [...] 

 
 Refere-se o Ministro, no caso, ao fenômeno da 
 

(A) modificação formal da Constituição, por meio da ampliação de seu rol de direitos fundamentais, de modo a contemplar di-
reitos e garantias que, embora não previstos expressamente no texto da Constituição, decorrem do regime e dos princípios 
por ela adotados, a exemplo da licença adotante, de que cuida o caso em tela. 

 
(B) declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto, a qual se opera nas situações em que se restringe ou amplia o 

alcance da norma constitucional, sem que seu texto sofra alteração, como no caso do dispositivo que assegura a licença 
gestante, por período de cento e vinte dias, ao qual se equiparou o da licença adotante. 

 
(C) interpretação conforme à Constituição, por meio da qual a norma constitucional, originária ou resultante de emenda, se 

adequa aos princípios por ela adotados, pela via da interpretação judicial, que, no caso, resultou na ampliação do alcance 
da norma referente à licença gestante, para abranger a licença adotante. 

 
(D) mutação constitucional, pela via da interpretação judicial, que, no caso em tela, resultou no reconhecimento de que os pra-

zos da licença adotante, não referida expressamente pela Constituição, não podem ser inferiores aos prazos da licença 
gestante, assegurada pela Constituição com a duração de cento e vinte dias. 

 
(E) mutação inconstitucional, ocasionada pela mudança da realidade social e consequente nova percepção do Direito, produ-

zindo uma alteração informal no texto constitucional, que, no caso em tela, consistiu no reconhecimento de direito à licença 
adotante, não previsto expressamente no texto constitucional.   

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



 

MPREV-Proc.Autárquico-A01 7 

14. Considere que tenham sido deduzidos, perante o órgão previdenciário competente, os pedidos de pensão por morte em favor 
das pessoas a seguir referidas: 

 
 I. Pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com outra casada, que faleceu e cujo viúvo 

já percebe o benefício em virtude da morte do segurado. 
 

 II. Pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com outra que faleceu, sendo que essa outra 
simultaneamente mantinha união estável com terceira, reconhecida judicialmente após a morte do segurado, mas ante- 
riormente ao presente pedido, e de quem a convivente já é pensionista. 

 
 À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) ambas as pretensões deverão ser rejeitadas, uma vez que a preexistência de casamento ou de união estável, nas circuns-
tâncias dos casos descritos, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, para fins previden-
ciários. 

 
(B) apenas a pretensão referida em II deverá ser acolhida, procedendo-se ao rateio dos benefícios, desde que presente o 

requisito da boa-fé objetiva, devendo a pretensão referida em I ser rejeitada, porque o concubinato não se equipara, para fins 
de proteção estatal, inclusive em matéria previdenciária, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável. 

 
(C) apenas a pretensão referida em I deverá ser rejeitada, uma vez que o concubinato não se equipara, para fins de proteção 

estatal, inclusive em matéria previdenciária, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável. 
 
(D) apenas a pretensão referida em II deverá ser rejeitada, uma vez que a preexistência de união estável de um dos convi-

ventes impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, para fins previdenciários. 
 
(E) ambas as pretensões deverão ser acolhidas, procedendo-se ao rateio dos benefícios, desde que presente o requisito da 

boa-fé objetiva, circunstância em que uniões como as referidas têm o condão de produzir efeitos previdenciários. 
 
 
15. Considerada a disciplina constitucional do cooperativismo e de outras formas de associativismo, será 
 

(A) compatível com a Constituição lei estadual complementar que estabeleça normas gerais sobre adequado tratamento tribu-
tário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 

 
(B) incompatível com a Constituição lei federal complementar que, ao regular o sistema financeiro nacional, de forma a promo-

ver o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, considere as cooperativas de crédito 
como uma das partes que o compõem. 

 
(C) incompatível com a Constituição lei que estabeleça condições para a criação de cooperativas, uma vez que é vedada a in-

terferência estatal em seu funcionamento. 
 
(D) compatível com a Constituição lei que estabeleça a necessidade de comprovação de filiação das cooperativas a sindicato 

ou associação representativa da categoria para participação em processos licitatórios. 
 
(E) compatível com a Constituição lei que favoreça a organização da atividade garimpeira em cooperativas, estabelecendo 

prioridade na autorização para pesquisa e lavra de recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam 
atuando, o que não se aplica, contudo, a terras indígenas. 

 
 

Direito Administrativo 
 

16. A discussão teórica sobre o conceito de Direito Administrativo se estabeleceu, a partir do debate acadêmico europeu do Século 
XIX, em torno de determinados traços distintivos da disciplina. Dentre as escolas que então se formaram, aquela que enfatizava 
a importância da distinção entre “atos de império” e “atos de gestão”, para fins de definição do campo científico jusadministrativo, 
é a escola 

 
(A) da gestão pública. 
(B) imperialista ou da supremacia administrativa. 
(C) do serviço público. 
(D) teleológica ou finalista. 
(E) da puissance publique ou potestade pública. 

 
 
17. A Lei Federal no 13.655/2018, ao inserir na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei no 4.657/1942) 

dispositivos sobre a aplicação do direito público, teve por efeito alterar significativamente a teoria 
 

(A) da aparência, uma vez que afastou a convalidação de atos administrativos que tenham sido praticados por agentes incom-
petentes. 

 
(B) da nulidade dos atos administrativos, ampliando a possibilidade de estabilização dos efeitos de atos inválidos, recomen-

dando a adoção de solução proporcional e equânime aos sujeitos atingidos pela invalidação. 
 
(C) dos motivos determinantes, na medida em que desvinculou os fundamentos da decisão administrativa ao controle de sua 

validade jurídica. 
 
(D) da imputação volitiva, na medida em que afasta a responsabilidade estatal, quando o agente tiver atuado com dolo ou erro 

grosseiro. 
 
(E) da autotutela, uma vez que impede a invalidação administrativa dos atos que repercutirem na esfera patrimonial de ter-

ceiros. 
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18. A Lei federal no 13.848/2019 trouxe novas regras sobre a gestão, a organização, o processo decisório e o controle social das 
agências reguladoras federais. Dentre as inovações relativas ao seu regime jurídico, a lei prevê a 

 
(A) destituição do dirigente da agência reguladora por deliberação do Senado Federal. 

(B) submissão das agências ao controle externo da Controladoria-Geral da União. 

(C) possibilidade de prover diretamente seus cargos, por ato do diretor-presidente. 

(D) ausência de regime de tutela em relação à Administração direta federal. 

(E) inclusão do Banco Central dentre as agências reguladoras federais. 
 
 
19. Pressupondo-se que dado ente político examinado possua regime próprio de previdência e considerando o regime previden- 

ciário aplicável às entidades da Administração indireta, com base nas normas ora vigentes da Constituição Federal e da 
legislação federal aplicável, extrai-se que todos os servidores integrantes do quadro 

 
(A) das agências estarão vinculados ao regime geral de previdência. 

(B) das empresas públicas estarão excluídos do regime próprio de previdência. 

(C) da administração autárquica estarão vinculados ao regime próprio de previdência. 

(D) das fundações governamentais estarão vinculados ao regime geral de previdência. 

(E) das sociedades de economia mista estarão vinculados a regime previdenciário complementar. 
 
 
20. A propósito da atuação normativa do Estado na ordenação das atividades econômicas desenvolvidas por agentes privados, a 

legislação vigente no país  
 

(A) afasta a imposição de quaisquer normas regulatórias referentes ao horário ou dia da semana de exercício da atividade 
econômica, salvo quando motivada por razões de segurança nacional. 

 
(B) atribui competência exclusiva ao Poder Executivo Federal para definição de atividades de baixo risco, dispensadas de 

prévia autorização de exercício pelo Poder Público.  
 
(C) determina a interpretação das normas de ordenação pública sobre atividades econômicas privadas com base na regra 

in dubio pro fisco. 
 
(D) permite que norma regulamentar estabeleça hipóteses de dispensa de realização de análise de impacto regulatório. 
 
(E) impede que sejam adotados termos subjetivos no balizamento do exercício do poder de polícia. 

 
 
21. Sobre os princípios da Administração pública, considere: 
 
 I. O controle que a Administração direta exerce sobre entidade autárquica não é balizado pelo princípio da hierarquia. 
 
 II. O princípio da proporcionalidade, em sua formulação doutrinária dominante, é composto por três subprincípios, a saber: 

necessidade, utilidade e adequação. 
 
 III. O princípio da motivação impõe que sejam motivadas todas as decisões vinculadas, dispensada a motivação das que 

adotadas sob competência discricionária. 
 
 IV. A norma da LINDB que impede que se invalidem situações plenamente constituídas com amparo em orientações gerais 

então vigentes é um exemplo de aplicação do princípio da proteção da confiança legítima. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) II, III e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II. 

(E) III e IV. 
 
 
22. Acerca do regime jurídico dos órgãos públicos, 
 

(A) embora somente possam ser criados por lei, os órgãos públicos podem ser extintos por decreto, desde que todos os seus 
cargos estejam em situação de vacância. 

 
(B) a delegação de competências somente se pode dar entre órgãos pertencentes à mesma linha hierárquica. 
 
(C) a deliberação de um órgão público de composição colegiada é classificada pela doutrina administrativista como um ato 

administrativo simples. 
 
(D) a criação de novos órgãos públicos somente se pode dar por lei ordinária, excluída a possibilidade de uso de medidas pro-

visórias ou de leis delegadas para tanto. 
 
(E) embora não possuam personalidade jurídica, os órgãos públicos possuem personalidade política, visto que lhes incumbe 

manifestar a vontade estatal. 
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23. Conforme leciona a doutrina administrativista sobre os atos administrativos, 
 

(A) ainda que possua aspectos discricionários, todo ato administrativo é, em certa medida, vinculado, visto que deverá atender 
à sua finalidade legal. 

 
(B) a prática de um ato administrativo por sujeito civilmente incapaz leva obrigatoriamente à nulidade do ato. 
 
(C) a incompetência é um vício insanável, pois a atuação administrativa destituída de poderes legais macula de forma absoluta 

o ato administrativo. 
 
(D) a autoexecutoriedade é um atributo indissociável do ato administrativo, visto que é expressão do poder extroverso da 

Administração. 
 
(E) o desvio de finalidade sempre carrega consigo o vício de motivo, visto que são elementos mutuamente dependentes. 

 
 
24. Na terminologia relacionada aos bens públicos, 
 

(A) retrocessão é a alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante de obra pública que se 
tornar inaproveitável isoladamente. 

 
(B) adjudicação é o direito de o expropriado exigir que a desapropriação e a indenização alcancem a totalidade do bem, quando o 

remanescente resultar esvaziado de seu conteúdo econômico. 
 
(C) incorporação é a forma de alienação de bens públicos, por meio da qual o ente estatal integraliza o capital social de uma 

entidade da qual participa, por meio da transferência de referidos bens à sociedade. 
 
(D) investidura é a cessão de imóvel a servidor público, quando a habitação for necessária ao exercício da função pública. 
 
(E) resgate é a assunção dos bens indispensáveis para prestação do serviço público, após a extinção do contrato de concessão. 

 
 
25. A propósito das entidades de colaboração, considere: 
 
 I. As entidades do chamado Sistema “S” ou Serviços Sociais Autônomos são consideradas autarquias atípicas e por essa 

razão estão juridicamente obrigadas a admitir seus funcionários por meio de concurso público. 
 

 II. As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) deixaram de existir como qualificação para celebração 
de parcerias entre o terceiro setor e a Administração pública, em razão do advento da Lei federal no 13.019/2014 − Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC). 

 
 III. As Organizações Sociais não são obrigadas por lei a realizar licitações para contratação de terceiros, mesmo que rece-

bam recursos públicos por força do contrato de gestão celebrado com a Administração pública. 
 

 IV. Desde que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos, as organizações religiosas podem celebrar parcerias, na qualidade de Organizações da 
Sociedade Civil, nos termos da Lei federal no 13.019/2014. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) II e III. 
 
(D) I e II. 
 
(E) III e IV. 

 
 
26. A Santa Casa de Misericórdia do Município Alfa, associação civil de natureza filantrópica, celebrou parceria com o Município, 

contemplando a transferência de recursos financeiros municipais para custeio de suas atividades assistenciais. O Ministério 
Público recebeu denúncia, por carta anônima, de que o gestor da Santa Casa ostenta patrimônio não condizente com sua 
remuneração, havendo indícios de desvio de recursos financeiros manejados pela instituição. Em vista de tal situação, a respon-
sabilização do referido gestor por ato de improbidade é 

 
(A) cabível, pois essa espécie de entidade pode ser qualificada como ente público não estatal. 
 
(B) incabível, pois uma vez que ingresse no patrimônio privado da entidade, os recursos públicos perdem essa natureza. 
 
(C) cabível, limitando-se a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 
 
(D) incabível, por se tratar de entidade de natureza privada, não sujeita ao regime de responsabilidade estabelecido na  

Lei no 8.429/1992. 
 
(E) cabível, desde que haja envolvimento de servidor público da Prefeitura. 
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27. Nos termos da Lei federal no 11.107/2005, é dispensável que o protocolo de intenções para formação de um consórcio público 
estabeleça 

 
(A) a sede do consórcio. 
(B) o montante de cada ente consorciado na participação das despesas desse consórcio. 
(C) a remuneração dos empregados públicos do consórcio. 
(D) as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou termo de parceria. 
(E) a assembleia geral como instância máxima do consórcio público. 

 
 
28. O Estado Delta decretou a desapropriação de terreno de propriedade particular situado à margem de rio navegável, sendo que 

na escritura do referido terreno não há nenhuma menção à transferência ou concessão dos chamados terrenos reservados, con-
siderados assim aqueles que “banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, vão até a distância de quinze 
metros para a parte de terra, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias” (Decreto no 24.643/1934 – Código de 
Águas). A respeito de tal situação, 

 
(A) tal parcela do imóvel não será objeto de indenização, visto que o proprietário do imóvel é considerado mero possuidor de 

tais terrenos, que têm natureza de bens públicos dominicais. 
 
(B) somente se indenizará tal parcela do imóvel, se comprovado exercício contínuo e incontestado por vinte anos de servidão 

aparente sobre os terrenos marginais, considerado o imóvel principal dominante, nos termos do Código Civil. 
 
(C) presume-se que tais terrenos sejam de propriedade privada, dado o caráter acessório em relação ao imóvel principal, por-

tanto, devem ser objeto de indenização. 
 
(D) tal parcela do imóvel é insuscetível de desapropriação, visto que todos os terrenos reservados são considerados próprios da 

União. 
 
(E) embora sejam considerados bens públicos dominicais, tais terrenos são de usufruto exclusivo do proprietário do imóvel 

principal, motivo pelo qual devem ser objeto de indenização. 
 
 
29. Constitui hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos da Lei federal no 14.133/2021, contratação que tenha por objeto a 

aquisição de 
 

(A) obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que inerente às finalidades do órgão ou com elas 
compatível. 

 
(B) medicamentos destinados exclusivamente ao tratamento de doenças raras definidas pelo Ministério da Saúde. 
 
(C) bens, componentes ou peças necessárias à manutenção de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original des-

ses equipamentos durante o período de garantia técnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável para a 
vigência da garantia. 

 
(D) bens produzidos no País que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional. 
 
(E) imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

 
 
30. A respeito do regime tarifário na prestação de serviços públicos, prestados sob o regime de concessão e permissão, a  

Lei no 8.987/1995 estatui que 
 

(A) o impacto da revisão tarifária deverá ser o mesmo para todos os usuários, por força do princípio da generalidade na 
prestação dos serviços públicos. 

 
(B) a revisão tarifária deve ter periodicidade mínima anual, por força do princípio da modicidade tarifária.   
 
(C) as fontes de receitas alternativas, dado seu caráter sazonal e aleatório, não são consideradas para aferição do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato. 
 
(D) a majoração do imposto sobre a renda não justifica revisão tarifária, ainda que cause impacto na remuneração final do con-

cessionário. 
 
(E) a alteração unilateral do contrato de concessão obriga à revisão do equilíbrio econômico-financeiro, sendo que o mesmo 

raciocínio não se aplica à permissão de serviço público. 
 
 

Direito Civil 
 

31. Três irmãos, Edinaldo, Tiago e Umberto, estavam em uma viagem de barco por um dos afluentes do Rio Amazonas, quando a 
embarcação naufragou em local de forte correnteza. Umberto foi o único sobrevivente encontrado e confirma que viu Edinaldo e 
Tiago tentando lutar contra a correnteza quando o barco afundou, de modo que é extremamente provável que ambos tenham 
morrido. Após esgotarem todos os meios de buscas e verificações, não localizaram os corpos dos dois irmãos e nem foi possível 
determinar quem faleceu antes. Nessas circunstâncias, de acordo com o Código Civil, poderá ser declarada, para Edinaldo e 
Tiago, a morte 

 
(A) presumida, em comoriência, necessariamente após a decretação de ausência. 
 
(B) ficta, sem comoriência, independentemente de decretação de ausência. 
 
(C) real, em comoriência. 
 
(D) ficta, sem comoriência, necessariamente após a decretação de ausência. 
 
(E) presumida, em comoriência, mesmo sem decretação de ausência. 
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32. Em um contrato, Marcos doou um automóvel para Hugo, que se obrigou, por cláusula constante do próprio instrumento de 
doação firmado por ambos, a utilizar o veículo para transportar Marcos de sua casa até a faculdade pelo prazo de um ano. Tal 
cláusula é 

 
(A) válida e configura um exemplo de encargo em uma doação modal. 

(B) válida, mas transmuda a natureza do contrato de doação, que deixa de ser de doação e passa a ser de permuta. 

(C) válida, mas transmuda a natureza do contrato de doação, que deixa de ser de doação e passa a ser compra e venda. 

(D) nula, por desvirtuar o contrato de doação, que deve ser gratuito. 

(E) nula, por desvirtuar o contrato de doação, que é unilateral. 
 
 
33. Considere as asserções abaixo: 
 
 I. O advogado não responde por eventual injúria, difamação ou desacato diante de eventuais manifestações no exercício da 

sua atividade. 
 
PORQUE 

 
 II. O advogado tem imunidade profissional, que abrange suas manifestações no juízo ou fora dele. 
 
 A respeito dessas asserções,  
 

(A) a asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa. 

(B) as asserções I e II são proposições falsas. 

(C) a asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira. 

(D) as asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa correta da I. 

(E) as asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I. 
 
 
34. De acordo com o entendimento dominante no Supremo Tribunal Federal, firmado no julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE) 1045273, com repercussão geral reconhecida, a preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes  
 

(A) impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, exceto para fins previdenciários, ressalvada a 
hipótese de separação de fato ou judicial. 

 
(B) impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, ressalvada a 

hipótese de separação de fato ou judicial. 
 
(C) não impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, exceto para fins previdenciários. 
 
(D) não impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários. 
 
(E) impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, mesmo nas si-

tuações de separação de fato ou judicial. 
 
 
35. O Código Civil de 2002, com as alterações realizadas pela Lei de Liberdade Econômica (Lei no 13.874/2019), prevê 

expressamente que a desconsideração da personalidade jurídica pode ser determinada pelo juiz, a requerimento da parte ou do 
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, 

 
(A) diante de desvio de finalidade, caracterizado, dentre outras formas, pela alteração da finalidade original da atividade eco-

nômica específica da pessoa jurídica, inexistindo previsão para a desconsideração de ofício. 
 
(B) para que os efeitos de todas as obrigações sejam estendidos aos bens particulares de quaisquer sócios da pessoa 

jurídica, mesmo daqueles que não tenham sido beneficiados pelo abuso, inexistindo previsão para a desconsideração de 
ofício. 

 
(C) diante da confusão patrimonial, caracterizada, dentre outras formas, pelo cumprimento repetitivo pela sociedade de obriga-

ções do sócio ou do administrador ou vice-versa, inexistindo previsão para a desconsideração de ofício. 
 
(D) ou mesmo de ofício, diante de confusão patrimonial, caracterizada, dentre outras formas, pela transferência de ativos ou 

de passivos de qualquer valor, sem efetivas contraprestações. 
 
(E) ou mesmo de ofício, diante de desvio de finalidade, caracterizado, dentre outras formas, pela alteração da finalidade origi-

nal da atividade econômica específica da pessoa jurídica. 
 
 
36. De acordo com as disposições do Código de Defesa do Consumidor, o contrato de adesão 
 

(A) admite cláusula de redução ou de ampliação do prazo para que o fornecedor saneie o vício do produto ou do serviço, 
sendo desnecessária, para tanto, convenção em separado. 

 
(B) que envolva a concessão de crédito dispensa o fornecedor de entregar cópia do contrato ao consumidor após a sua 

conclusão. 
 
(C) não admite inserção de cláusula resolutória. 
 
(D) não admite a inserção de cláusula no formulário, sob pena de, se isso ocorrer, perder a natureza de contrato de adesão. 
 
(E) será redigido em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo 

doze. 
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37. Ernesto se casou com Maria em 2003, no regime de separação de bens, mas vieram a se separar no ano de 2018, sem 
formalizar judicialmente a separação, tampouco o divórcio. Não tiveram outros relacionamentos estáveis. Ernesto veio a óbito 
em setembro de 2021, deixando quatro filhos, que teve com Maria. Nessas circunstâncias, em conformidade com as regras 
estabelecidas no Código Civil quanto ao casamento e à sucessão legítima, a separação de fato 
 
(A) não coloca fim ao casamento, de modo que Maria deve, em qualquer caso, ser reconhecida como herdeira de Ernesto e 

concorrer com os filhos comuns do casal, cabendo-lhe a metade da herança. 
 
(B) não coloca fim ao casamento, mas afasta Maria da condição de herdeira de Ernesto, salvo prova de que a convivência se 

tornou impossível sem sua culpa, de modo que, à falta dessa prova, a herança deve ser dividida em partes iguais somente 
entre os filhos do casal. 

 
(C) não coloca fim ao casamento, mas afasta Maria da condição de herdeira de Ernesto, afastando-se ex vi legis qualquer 

discussão a respeito da culpa, de modo que, a princípio, a herança deve ser dividida em partes iguais somente entre os filhos 
de Ernesto. 

 
(D) coloca fim ao casamento e, por este motivo, afasta Maria da condição de herdeira de Ernesto, de modo que a herança 

deve ser dividida em partes iguais somente entre os filhos do casal. 
 
(E) não coloca fim ao casamento, de modo que, em qualquer caso, Maria deve ser reconhecida como herdeira de Ernesto e 

concorrer à herança em partes iguais com os filhos do casal. 
 
 
38. De acordo com as normas do Código Civil a respeito dos títulos de crédito, é válido o aval prestado mediante a simples 

assinatura do avalista no 
 
(A) anverso do título, necessariamente, não se admitindo aval no verso do título; além disso, deverá indicar se se trata de aval 

total ou parcial. 
 
(B) verso do título, necessariamente, não se admitindo aval no anverso do título; além disso, deverá indicar se se trata de aval 

total ou parcial. 
 
(C) verso ou no anverso do título, independentemente, em ambos os casos, de qualquer outra indicação, admitido o aval 

parcial somente se houver menção expressa à parcela do crédito avalizada. 
 
(D) verso ou no anverso do título, independentemente, em ambos os casos, de qualquer outra indicação, sendo vedado o aval 

parcial. 
 
(E) anverso do título, sendo vedado o aval parcial. 

 
 
39. A respeito de direitos autorais, considere: 
 
 I. A reprodução de obra que não pertença ao domínio público prescinde da permissão do autor quando for utilizada a 

pretexto de anotá-la, comentá-la ou melhorá-la. 
 

 II. As obras em domínio público são somente aquelas em relação às quais decorreu o prazo de proteção dos direitos patri-
moniais. 

 
 III.  Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por seus sucessores, a título 

universal ou singular, pessoalmente ou por meio de representantes com poderes especiais, por meio de licenciamento, 
concessão, cessão ou por outros meios admitidos em direito. 

 
 IV. Compete ao Estado a defesa da integridade e autoria da obra caída em domínio público. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 
(B) I, II e IV. 
(C) I e IV. 
(D) III e IV. 
(E) II e III.  

 
 
40. De acordo com as disposições do Código Civil, a decadência 

 
(A) para pleitear-se a anulação do negócio jurídico em razão de erro, dolo ou coação opera-se no prazo de quatro anos. 
(B) pode ser validamente renunciada, seja ela estabelecida por lei ou por acordo entre as partes. 
(C) se interrompe por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor. 
(D) convencional pode ser conhecida de ofício pelo juiz, em qualquer grau de jurisdição. 
(E) não corre entre os cônjuges na constância da sociedade conjugal. 

 
 

Direito Processual Civil 
 
41. Nos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 

 
(A) somente se admite recurso contra a sentença. 
 
(B) julgam-se as causas de valor não superior a sessenta salários mínimos que interessem a Estados, Distrito Federal, Territó-

rios e Municípios, incluindo as que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos 
civis. 

 
(C) a satisfação da obrigação de pagar quantia certa realiza-se sempre por precatório. 
 
(D) podem ser partes, como autores, apenas as pessoas físicas. 
 
(E) não há prazo diferenciado para interposição de recursos pelas pessoas jurídicas de direito público. 
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42. De acordo com o Código de Processo Civil, a desistência da ação 
 

(A) deve sempre contar com a anuência do réu, independentemente de ter ou não sido oferecida contestação, e, homologada, 
implica a extinção do processo sem resolução de mérito. 

 
(B) deve contar com a anuência do réu, se já tiver sido oferecida contestação, e, homologada, implica a extinção do processo com 

resolução de mérito. 
 
(C) não pode ocorrer depois da contestação.  
(D) pode se dar a qualquer momento, independentemente de anuência do réu, e, homologada, implica a extinção do processo com 

resolução de mérito. 
 
(E) deve contar com a anuência do réu, se já tiver sido oferecida contestação, e, homologada, implica a extinção do processo sem 

resolução de mérito. 
 
 
43. De acordo com o Código de Processo Civil, a multa por 
 

(A) litigância de má-fé não pode ser imposta sem requerimento da parte a quem aproveita. 
 
(B) litigância de má-fé poderá ser fixada em até vinte vezes o valor do salário mínimo quando o valor da causa for irrisório ou 

inestimável. 
 
(C) ato atentatório à dignidade da justiça, quando não paga no prazo fixado pelo juiz, será inscrita como dívida ativa da União 

ou do Estado após o trânsito em julgado da decisão que a fixou, e sua execução observará o procedimento da execução 
fiscal. 

 
(D) ato atentatório à dignidade da justiça reverte-se em benefício da parte inocente, assim como a multa por litigância de má-fé. 
 
(E) litigância de má-fé compreende as perdas e danos devidas à parte inocente, que devem, em qualquer caso, ser liquidadas 

e executada em autos próprios, segundo o procedimento comum.   
44. O mandado de segurança, de acordo com a lei que o disciplina, 
 

(A) não pode ser impetrado individualmente, se pender julgamento de mandado de segurança coletivo com o mesmo objeto.  
(B) não será concedido quando se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independente-

mente de caução.  
(C) pode ser impetrado por entidade de classe legalmente constituída e em funcionamento há mais de um ano, na defesa da 

totalidade ou de parte dos seus membros, exigindo-se deles, no entanto, autorização especial.  
(D) está sujeito a prazo prescricional de cento e vinte dias, contado da prática do ato impugnado.  
(E) não admite litisconsórcio ativo. 

 
 
45. De acordo com o Código de Processo Civil, no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 
 

(A) o exequente pode requerer o fracionamento do precatório para receber parte do valor por meio de requisição de pequeno 
valor, a ser paga no prazo de trinta dias da entrega da requisição.  

(B) far-se-á a intimação desta na pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico para, no prazo 
de trinta dias, pagar a quantia constante do título judicial, sob pena de, em não o fazendo, incidir em multa de dez por 
cento do valor em execução.  

(C) serão devidos honorários quando houver a expedição de precatório, mesmo que não tenha havido impugnação.  
(D) cabe a esta, quando alegar excesso de execução, declarar de imediato o valor que reputa correto, sob pena de não conhe-

cimento da arguição.  
(E) o Ministério Público deve sempre atuar como custos legis. 

 
 
46. Ajuizada em Parintins, perante a Justiça Comum, ação possessória sobre imóvel situado em Manaus, estar-se-á diante de 

incompetência 
 

(A) absoluta, que deve ser conhecida de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, e, uma vez declarada, acarreta a re-
messa do processo ao juízo competente.  

(B) absoluta, a qual se prorroga, caso não alegada em preliminar de contestação.  
(C) absoluta, que deve ser conhecida de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, e, uma vez declarada, acarreta a ex-

tinção do processo sem resolução de mérito.  
(D) relativa, a qual se prorroga, caso não alegada em preliminar de contestação.  
(E) relativa, que deve ser conhecida de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, e, uma vez declarada, acarreta a re-

messa do processo ao juízo competente. 
 
 
47. De acordo com o Código de Processo Civil, não preclui 
 

(A) o direito à interposição de recurso de apelação contra sentença que contrarie súmula vinculante, mesmo depois de 
decorrido o prazo recursal.  

(B) a alegação de nulidade que o juiz deva decretar de ofício, ainda que a parte não a alegue na primeira oportunidade em que 
lhe caiba falar nos autos.  

(C) o direito do réu de impugnar o valor atribuído à causa pelo autor.  
(D) a alegação, pelo réu, de abusividade da cláusula de eleição de foro, mesmo que tenha deixado de formulá-la na contes- 

tação.  
(E) a alegação de contradição na transcrição dos atos processuais praticados na presença do juiz, quando se tratar de proces-

so total ou parcialmente documentado em meio eletrônico.   
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48. A Fazenda Pública ajuizou execução fiscal contra uma empresa e incluiu um de seus sócios no polo passivo. Este sócio, por sua 
vez, apresentou exceção de pré-executividade, que 

 
(A) é admissível na execução fiscal, relativamente a qualquer matéria, incluindo as que demandem dilação probatória, mas 

não permite a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que acolhida, com a 
exclusão do sócio do polo passivo. 

 
(B) é admissível na execução fiscal, relativamente às matérias cognoscíveis de ofício que não demandem dilação probatória, 

mas não permite a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que acolhida, com a 
exclusão do sócio do polo passivo. 

 
(C) não é admissível na execução fiscal, devendo o sócio se valer de embargos à execução, garantindo previamente o juízo, 

independentemente da matéria que pretenda arguir. 
 
(D) é admissível na execução fiscal, relativamente às matérias cognoscíveis de ofício que não demandem dilação probatória, 

e, se acolhida, com a exclusão do sócio do polo passivo, pode levar à condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários advocatícios. 

 
(E) é admissível na execução fiscal, relativamente a qualquer matéria, incluindo as que demandem dilação probatória, e, se 

acolhida, com a exclusão do sócio do polo passivo, pode levar à condenação da Fazenda Pública ao pagamento de hono-
rários advocatícios. 

 
 
49. João, agindo com violência, invadiu terreno de Bruno, destruindo cercas de divisa para lá se instalar. Ao saber da invasão, Bruno 

ajuizou ação de manutenção de posse e requereu, além da manutenção de posse, a condenação de João em indenização por 
danos materiais. Em contestação, João afirmou que, já tendo se apossado do imóvel, a tutela possessória requerida por Bruno seria 
incabível, já que este deveria ter postulado a reintegração de posse, não a manutenção. Ademais, alegou que seria proprietário do 
terreno, o que igualmente obstaria o acolhimento de qualquer pretensão possessória de Bruno. Por fim, requereu, além da 
improcedência do pedido inicial, a condenação de Bruno ao pagamento de indenização por danos materiais. Nesta ação, 

 
(A) o juiz deverá mandar Bruno emendar a petição inicial, e, se a emenda não for realizada, indeferi-la, por inadequação da via 

eleita, pois, como já havia ocorrido esbulho, a ação correta seria a de reintegração, não a de manutenção de posse. 
 
(B) o pedido indenizatório formulado por Bruno não poderá ser conhecido, pois é incompatível com o rito das ações posses-

sórias. 
 
(C) a alegação de propriedade não obstará a reintegração de posse, que pode ser deferida, se preenchidos seus 

pressupostos, ainda que a parte haja proposto ação de manutenção de posse. 
 
(D) o juiz deverá indeferir a petição inicial, por inadequação da via eleita, pois, como já havia ocorrido esbulho, a ação correta 

seria a de reintegração, não a de manutenção de posse. 
 
(E) o pedido indenizatório formulado por João não poderá ser conhecido, pois deveria, necessariamente, ter sido objeto de 

reconvenção. 
 
 
50. De acordo com o Código de Processo Civil, a prova produzida em outro processo 
 

(A) deve receber, do juiz, o mesmo valor que lhe foi atribuído no processo em que produzida, se as partes forem as mesmas. 
 
(B) deve receber, do juiz, o mesmo valor que lhe foi atribuído no processo em que produzida, independentemente de as partes 

serem as mesmas. 
 
(C) não é admissível, ainda que as partes dos processos sejam as mesmas. 
 
(D) pode ser admitida, observado o contraditório, atribuindo-lhe o juiz o valor que considerar adequado. 
 
(E) é admissível apenas se irrepetível. 

 
 
51. No processo de execução fiscal, de acordo com a sua lei de regência, 
 

(A) o juiz, a requerimento das partes, poderá ordenar a reunião de processos contra um mesmo devedor. 
 
(B) o executado poderá oferecer embargos à execução fiscal no prazo de quinze dias da citação, independentemente, em 

qualquer caso, de a execução estar garantida. 
 
(C) é defeso ao executado pagar parcela da dívida que julgue incontroversa e garantir somente a execução do saldo devedor. 
 
(D) a produção de provas deve ser requerida na petição inicial, sob pena de preclusão. 
 
(E) o depósito em dinheiro, assim como a indicação de bens à penhora, pelo devedor, faz cessar a responsabilidade pela 

atualização monetária e juros de mora. 
 
 
52. Carlos, que atua como contador em escritório privado, por vontade livre e consciente, auxiliou Pedro, servidor da Administração 

indireta, a desviar recursos públicos em proveito deste, causando lesão ao patrimônio público. A pretensão de ressarcimento ao 
erário pelo ato doloso tipificado na lei de improbidade administrativa 

 
(A) é imprescritível e poderá ser dirigida apenas contra Pedro e seus sucessores, até o limite do valor da herança. 
 
(B) é imprescritível e poderá ser dirigida contra Carlos, Pedro ou os respectivos sucessores, independentemente das forças da 

herança. 
 
(C) prescreve no prazo de cinco anos e poderá ser dirigida apenas contra Pedro e seus sucessores, independentemente das 

forças da herança. 
 
(D) prescreve no prazo de cinco anos e poderá ser dirigida apenas contra Pedro e seus sucessores, até o limite do valor da 

herança. 
 
(E) é imprescritível e poderá ser dirigida contra Carlos, Pedro ou os respectivos sucessores, até o limite do valor da herança.   
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53. Acerca dos recursos, considere:  
 I. A renúncia ao direito de recorrer depende da aceitação da outra parte. 
 
 II. O recurso interposto por um dos litisconsortes não aproveita aos demais. 
 
 III. Embora a apelação tenha efeito suspensivo, a sentença que confirma, concede ou revoga tutela provisória começa a 

produzir efeitos imediatamente após a sua publicação. 
 
 IV. A mera interposição de embargos de declaração não possui efeito suspensivo, mas, se tempestiva, interrompe o prazo 

para a interposição de recurso. 
 
 De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em  

(A) III e IV. 
(B) II e III. 
(C) I, III e IV. 
(D) I, II e IV. 
(E) I e II. 

  
54. De acordo com o Código de Processo Civil, na audiência de instrução e julgamento,  

(A) a parte, até o final do depoimento da testemunha, poderá apresentar contradita, que, se acolhida, imporá sua oitiva na 
qualidade de informante. 

 
(B) aplica-se a pena de confesso independentemente de intimação da parte para prestar depoimento pessoal ou de adver- 

tência específica. 
 
(C) o juiz, ao término da instrução, abrirá prazo para apresentação de alegações finais, em regra escritas, admitindo-se 

debates orais apenas se todas as partes concordarem. 
 
(D) o perito é ouvido preferencialmente por último, depois das partes e das testemunhas. 
 
(E) o juiz poderá inquirir a testemunha tanto antes quanto depois da inquirição feita pelas partes.   

55. Na ação de consignação em pagamento,  
(A) em se tratando de prestações sucessivas, consignada uma delas, deverá o devedor continuar a depositar, no mesmo pro-

cesso, as que se forem vencendo, até dez dias contados da data do respectivo vencimento, sob pena de extinção do 
processo sem resolução do mérito. 

 
(B) a insuficiência do depósito conduz ao julgamento de improcedência, pois o pagamento parcial da dívida não extingue o 

vínculo obrigacional. 
 
(C) o depósito deve ser realizado, em regra, na data da distribuição da ação, salvo se isso for impossível por conta da 

natureza da coisa devida. 
 
(D) para depositar prestações sucessivas, o consignante deve, a cada depósito, formular pedido específico, o qual deverá ser 

apreciado previamente, pelo juiz, até a data do vencimento. 
 
(E) realizado o depósito, cessam para o devedor todos os juros, a correção monetária e os riscos, ainda que a demanda venha 

a ser julgada improcedente.   
Direito Tributário 

 
56. Compete aos Municípios instituir os impostos previstos nos incisos do caput do art. 156 da Constituição Federal. Desse modo, 

ao Município de Manaus  
(A) é vedado instituir imposto sobre a propriedade de veículos automotores, ainda que o Estado do Amazonas deixe de exer-

cer sua competência constitucional para instituir esse imposto. 
 
(B) cabe instituir imposto sobre a prestação de serviços de transporte intramunicipal, intermunicipal e interestadual, enquanto 

esse Município mantiver sua condição de Zona Franca. 
 
(C) cabe instituir o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, bem como sobre a propriedade territorial rural, en-

quanto esse Município mantiver sua condição de Zona Franca. 
 
(D) cabe instituir imposto sobre a transmissão, a qualquer título, por ato inter vivos, de bens imóveis, por natureza ou acessão 

física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia. 
 
(E) é vedado instituir imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de trans-

porte interestadual e intermunicipal e de comunicação, apenas enquanto esse Município mantiver sua condição de Zona 
Franca.   

57. De acordo com a disciplina do Código Tributário Nacional, a decadência tributária tem seu prazo de fluência  
(A) interrompido pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal. 
 
(B) reduzido em cinquenta por cento, quando o Município tiver sido assolado por calamidades públicas, por dois exercícios 

consecutivos, no mínimo, durante a fluência do prazo decadencial. 
 
(C) computado em dobro, quando a pessoa jurídica de direito público interno competente para instituir e lançar o tributo tiver 

sido constituída, há menos de dez anos, pelo desmembramento territorial de outra. 
 
(D) contado, entre outras hipóteses, da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lan-

çamento anteriormente efetuado. 
 
(E) computado em dobro, relativamente ao lançamento de taxas, quando o Município tiver sido assolado por catástrofes cli-

máticas durante dois exercícios consecutivos ou por três exercícios intercalados.   
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58. De acordo com a Lei Complementar federal no 101/2000, a renúncia de receita tributária pode se manifestar de várias formas 
distintas. Constitui renúncia de receita tributária, de acordo com essa Lei, 

 
(A) o diferimento do pagamento do imposto. 
(B) o deferimento de parcelamento do crédito tributário. 
(C) a retenção antecipada de imposto, por substituição tributária. 
(D) a concessão de crédito presumido relativamente a impostos não cumulativos. 
(E) a concessão de moratória. 

 
 
59. A prescrição, em todos os seus aspectos, é uma figura jurídica de extrema relevância para a legislação tributária. De acordo com 

o Código Tributário Nacional, 
 

(A) a fluência do prazo para prescrição da ação de cobrança do crédito tributário se suspende por qualquer ato judicial que 
constitua em mora o devedor, devendo essa fluência ser retomada, pelo lapso temporal restante, após a cessação da 
causa suspensiva. 

 
(B) a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
 
(C) a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição de valor indevidamente pago prescreve em dois anos. 
 
(D) a ação para a cobrança do crédito tributário constituído por meio do lançamento por homologação prescreve em dez anos, 

contados da data da ocorrência do fato gerador. 
 
(E) um dos efeitos da solidariedade é que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, não favorece ou 

prejudica aos demais, salvo disposição da legislação em contrário. 
 
 
60. De acordo com a Lei Complementar no 87/1996, e a Lei Complementar no 116/2003, pode ser lançado e cobrado o 
 

(A) ISSQN, relativamente apenas ao valor intermediado no mercado de títulos e de valores mobiliários, o principal, os juros e 
os acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras, observados os parâme-
tros fixados pelo Banco Central do Brasil e vedada a incidência do IOF sobre a mesma parcela da base de cálculo. 

 
(B) ICMS, relativamente à prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal terrestre de mercadorias, e o 

ISSQN, relativamente à prestação de serviço de transporte intramunicipal fluvial de mercadorias. 
 
(C) ISSQN, relativamente aos serviços de funeral, excetuado o fornecimento de caixão, de urna, de esquife, de flores, de co-

roas e de outros paramentos, bem como o fornecimento de véus e demais adornos, que são objetos de lançamento e co-
brança do ICMS. 

 
(D) ISSQN, relativamente a composições gráficas, tais como bulas, rótulos e etiquetas, não havendo, todavia, a incidência 

desse imposto, nem do ICMS, sempre que determinada composição gráfica tiver sido equiparada a livro, jornal ou perió-
dico, como acontece nos casos dos manuais técnicos e dos manuais de instrução que se incorporam a mercadorias des-
tinadas a posterior operação de comercialização ou industrialização. 

 
(E) ICMS, por expressa previsão constante do subitem 1.09 da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar no 116/2003, rela-

tivamente à disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, 
respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos. 

 
 
61. Em fevereiro de 2021, JJ, domiciliado no Município de Belém/PA, transmitiu bem imóvel de sua propriedade, localizado na área 

urbana do Município de Manaus, para a empresa “Casas, Apartamentos & Galpões Ltda.”, com a finalidade de integralizar o 
capital dessa empresa, que também se encontra situada no Município de Manaus, e cuja atividade exclusiva é a de compra, 
venda e locação de bens imóveis. De acordo com a Constituição Federal, sobre essa transmissão de bem imóvel, com a 
finalidade de integralizar o capital da citada empresa, 

 
(A) não há incidência do ITBI, porque JJ está domiciliado em Estado diverso daquele em que se encontra a empresa, cujo 

capital está sendo integralizado. 
 
(B) não há incidência do ITBI, porque a empresa, cujo capital está sendo integralizado, se encontra na Zona Franca de Manaus. 
 
(C) há incidência do ITBI, de forma integral. 
 
(D) não há incidência do ITBI, mas há incidência do ITCMD. 
 
(E) há incidência do ITBI, mas, como a empresa cujo capital está sendo integralizado se encontra na Zona Franca de Manaus, 

e o imóvel transmitido para fins de integralização se encontra na zona urbana do Município de Manaus, tanto a alíquota 
desse imposto como sua base de cálculo devem ser reduzidas na proporção de cinquenta por cento, até o final de 2025. 

 
 
62. O Código Tributário Nacional estabelece que o pagamento dos tributos, quando 
 

(A) efetuado indevidamente, gera para o sujeito passivo o direito à restituição total ou parcial, desde que o prévio protesto seja 
feito no prazo de cento e oitenta dias, contados da data do pagamento indevido. 

 
(B) não houver data de vencimento expressamente prevista na legislação tributária, recairá no décimo quinto dia posterior ao 

da data da efetuação do lançamento, desde que útil, ou no primeiro dia útil posterior a este. 
 
(C) feito antecipadamente, extingue o crédito tributário de modo incondicional, seja qual for a forma de lançamento desse tributo. 
 
(D) efetuado por um dos obrigados solidários, não aproveita aos demais, salvo disposição da legislação em contrário. 
 
(E) devido, representa uma das condições para que a responsabilidade do infrator possa ser excluída por meio da denúncia 

espontânea. 
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63. De acordo com a Constituição Federal, o ICMS 
 

(A) não compreende, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, 
realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador 
dos dois impostos. 

 
(B) não incide sobre operações que destinem a outros Estados combustíveis líquidos ou gasosos. 
 
(C) não incide sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física, exceto se essa pessoa for 

contribuinte habitual do imposto. 
 
(D) pode ser seletivo, em função da origem ou do destino das mercadorias e dos serviços, e para limitar, quando necessário, o 

tráfego indesejado de bens em seu território. 
 
(E) é não cumulativo, observando-se, todavia, que a compensação com o montante cobrado por outro Estado ou pelo Distrito 

Federal só poderá ser feita para viabilizar a não cumulatividade, quando amparada em convênio específico. 
 
 
64. De acordo com o Código Tributário Nacional, o lançamento é o procedimento pelo qual a pessoa jurídica de direito público inter-

no constitui o crédito tributário. De acordo com esse Código, 
 

(A) o lançamento de ofício não está sujeito aos prazos decadenciais, quando esse lançamento for feito em razão de compro-
vação de que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela 
mesma autoridade, de ato ou formalidade especial. 

 
(B) o lançamento do tributo será efetuado de ofício, entre outras hipóteses, sempre que se comprove omissão, por parte da 

pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade referente ao lançamento por homologação. 
 
(C) o lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado no prazo máximo de noventa dias, contados 

da data de sua notificação válida ao sujeito passivo. 
 
(D) quando o valor do crédito tributário estiver expresso em moeda estrangeira, sua conversão será feita no mesmo instru-

mento em que for formalizado o lançamento de ofício, ad referendum da autoridade competente do Banco Central do 
Brasil, que deverá se manifestar no prazo de dez dias, sob pena de o referido valor vir a ser considerado automaticamente 
correto. 

 
(E) o lançamento pode ser tributário ou contábil, conforme se trate, respectivamente, de constituição de créditos referentes a 

tributo ou a consectários legais sem natureza jurídico-tributária. 
 
 

Direito Financeiro 
 
65. No que diz respeito às Finanças Públicas, a Constituição Federal estabelece que 
 
 I. Resolução Conjunta do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário Nacional disporá sobre operações de câmbio e 

empréstimos externos realizados por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 

 II. Resolução do Congresso Nacional disporá, em caráter excepcional, sobre a fiscalização financeira das administrações 
públicas, direta e indireta, em âmbito nacional, estadual e municipal, nos exercícios financeiros de 2022 e 2023. 

 
 III. Lei Complementar disporá sobre dívida pública externa, incluída a das autarquias e das demais entidades controladas 

pelo Poder Público. 
 

 IV. Decreto Legislativo fixará, durante os períodos declarados de calamidade pública, e até sessenta dias após o seu término, 
as condições e limites relacionados à concessão de garantias pelas entidades públicas. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) IV, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III, apenas. 
 
 
66. A Lei municipal no 2.294/2018, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Manaus 2018-2021, contempla normas que 
 

(A) organizam a atuação governamental em programas e ações construídos para o alcance das orientações estratégicas de 
governo, definidas para o período de sua vigência e identificadas no planejamento estratégico do Município. 

 
(B) têm como finalidade planejar e projetar, para um período de dez anos, o aumento das receitas e das despesas, de modo a 

orientar, sob o aspecto jurídico, e a vincular, sob o aspecto financeiro, a elaboração das leis de diretrizes orçamentárias e 
as leis dos orçamentos anuais do mesmo período. 

 
(C) têm por finalidade precípua sistematizar, em um período de cinco anos, as regras atinentes às prestações de serviços de 

transporte municipal terrestre e fluvial, dando ênfase aos aspectos da salubridade e da tributação. 
 
(D) reorganizam o serviço público municipal e o seu sistema previdenciário oficial, tanto sob o aspecto legal como sob o 

aspecto estrutural, tendo como objetivo a melhoria no atendimento das necessidades dos munícipes e de todos aqueles 
que utilizam esse serviço. 

 
(E) têm como finalidade organizar a atuação governamental, essencialmente em programas e ações de revisão e reconstrução 

das legislações tributária e financeira do Município, potencializando, principalmente, a exploração dos permissivos consti-
tucionais, relativamente às receitas financeiras derivadas.   
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67. A Lei federal no 4.320/1964 classifica as receitas e as despesas em categorias econômicas. De acordo com essa lei, as receitas 
se classificam como 

 
(A) tributárias, patrimoniais e extrapatrimoniais, e as despesas se classificam como correntes, facultativas e de pessoal. 

(B) correntes e extracorrentes, e as despesas se classificam como correntes, necessárias, mobiliárias e imobiliárias. 

(C) tributárias e não tributárias, e as despesas se classificam como necessárias e facultativas. 

(D) tributárias e patrimoniais, e as despesas se classificam como despesas de pessoal, mobiliárias e imobiliárias. 

(E) correntes e de capital, e as despesas se classificam como despesas correntes e despesas de capital. 
 
 
68. A Lei Orgânica do Município de Manaus contempla várias vedações orçamentárias, nos diversos incisos do caput de seu 

art. 148. Em alguns desses incisos, todavia, a vedação contemplada deixa de existir, caso tenha havido autorização legislativa 
prévia para a prática de ato ou para a adoção de determinado procedimento. Desse modo, desde que haja prévia autorização 
legislativa, NÃO há vedação em relação 

 
(A) à concessão ou utilização de créditos ilimitados. 
 
(B) à realização de despesas ou à assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários originais ou adicionais. 
 
(C) à abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais com indicação dos recursos correspondentes. 
 
(D) ao início de programas ou projetos não incluídos no orçamento anual. 
 
(E) à realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 

mediante créditos suplementares ou especiais, autorizados pelo Prefeito. 
 
 
69. Segundo o que estabelece a Lei Orgânica do Município de Manaus, a arrecadação de receitas dos órgãos vinculados à Admi-

nistração direta, indireta e fundacional 
 

(A) será processada, com exclusividade, pelo Banco oficial do Estado, Banco do Brasil S.A., Banco da Amazônia S.A. e Caixa 
Econômica Federal, podendo os respectivos pagamentos ser feitos por qualquer instituição financeira idônea, de âmbito 
regional ou nacional. 

 
(B) será processada, preferencialmente, pelo Banco oficial do Estado, Banco da Zona Franca de Manaus S.A., Banco do 

Brasil S.A., Banco da Amazônia S.A. e Caixa Econômica Federal, podendo os respectivos pagamentos ser feitos por 
qualquer instituição financeira idônea, de âmbito regional ou nacional. 

 
(C) será processada, com exclusividade, pelo Banco oficial do Estado, Banco da Zona Franca de Manaus S.A. e Banco da 

Amazônia S.A., podendo os respectivos pagamentos ser feitos por qualquer instituição financeira idônea, de âmbito 
regional ou nacional. 

 
(D) bem como os respectivos pagamentos a terceiros serão processados, com exclusividade, pelo Banco oficial do Estado, 

Banco do Brasil S.A., Banco da Amazônia S.A. e Caixa Econômica Federal. 
 
(E) bem como os respectivos pagamentos a terceiros serão processados, preferencialmente, pelo Banco do Brasil S.A., Banco 

da Zona Franca de Manaus S.A. e pela Caixa Econômica Federal. 
 
 
70. De acordo com a Constituição Federal, observadas as ressalvas feitas no próprio texto constitucional, é vedada a vinculação de 

receitas de 
 

(A) impostos a órgão, fundo ou despesa. 

(B) impostos, taxas, contribuições de melhoria e contribuições sociais a fundo ou despesa. 

(C) tributos a despesa, exceto quando feita por meio de lei complementar. 

(D) impostos e taxas a órgão ou despesa, exceto quando feita por meio de lei complementar federal. 

(E) taxas e de contribuições de melhoria a órgão, fundo ou despesa. 
 
 

Direito Previdenciário 
 
71. Hipoteticamente, a União Federal negou repassar ao Município de Manaus recursos federais para obras emergenciais na 

cidade, necessárias em virtude de enchentes que assolaram o município, uma vez que a Prefeitura de Manaus deixou de 
apresentar a competente Certidão Negativa de Débitos. Instada a se manifestar ao Prefeito, a Procuradoria do Município deve 

 
(A) ingressar com medida judicial própria porque a lei dispensa o município de apresentar a Certidão Negativa de Débitos para 

receber repasse de verbas federais, apenas na hipótese de calamidade pública. 
 
(B) pleitear a revisão da decisão da União Federal porque o município, por decorrência de lei, é dispensado de apresentar Cer-

tidão Negativa de Débitos para receber recursos federais visando atender a emergência proveniente de calamidade pública. 
 
(C) recorrer a auxílio de convênio com empresas locais, mediante parceria, na medida em que, por imperativo legal, a União 

Federal, em nenhuma hipótese, sob pena de crime de responsabilidade, pode transferir recursos para municípios que não 
apresentem Certidão Negativa de Débitos. 

 
(D) propor o imediato parcelamento dos débitos junto a União, tendo em vista que apenas verbas federais para educação, 

saúde e assistência social autorizam a União transferir os recursos sem a respectiva Certidão Negativa de Débitos. 
 
(E) sugerir uma reunião com o Ministério das Cidades e solicitar o repasse das verbas, diante da situação emergencial, 

mesmo sem apresentar a Certidão Negativa de Débitos, porque essa exigência é imperativo legal na hipótese. 
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72. Vênus é servidora pública comissionada do município de Manaus, vinculada ao Regime Próprio de Previdência Social, e rece-
beu seus vencimentos no mês de setembro de 2021 compostos pelas seguintes verbas: 

 
Vencimento cargo efetivo ...................................................................   R$ 2.500,00 
 
Gratificação de função comissionada .................................................   R$    800,00 
 
Adicional de horas extras ...................................................................   R$    350,00 
 
Adicional de transferência ..................................................................   R$    400,00 
 
Adicional de férias ..............................................................................   R$    833,00 
 
Adicional por tempo de serviço ..........................................................   R$    250,00 

 
 Conforme previsão legal, a base de contribuição previdenciária da referida servidora para o mês em questão será de 
 

(A) R$ 2.500,00 
 
(B) R$ 4.083,00 
 
(C) R$ 2.750,00 
 
(D) R$ 3.300,00 
 
(E) R$ 3.683,00 

 
 
73. Mercúrio, segurado do Regime Geral de Previdência Social, faleceu em 27 de setembro de 2021, tendo deixado três filhos como 

dependentes, com idades de sete, dezesseis e dezessete anos. O início da percepção do benefício da pensão por morte se dará 
para os dependentes da seguinte forma: 

 
(A) dividida igualmente entre os filhos de sete e dezesseis anos de idade, sendo que a percepção se dará a partir de noventa 

dias após a entrada do pedido, desde que requerida em até cento e vinte dias da data do óbito. 
 
(B) igualmente na proporção de um terço para cada filho, sendo devida a partir da data do óbito apenas para o filho de sete 

anos, desde que requerida em até cento e oitenta dias da data do falecimento. 
 
(C) para os três filhos em partes iguais à razão de um terço, a partir de 27/09/2021, desde que requerido o benefício no prazo 

de noventa dias após o óbito. 
 
(D) entre os três filhos, sendo cinquenta por cento para o filho de sete anos, e vinte e cinco por cento para cada um dos outros 

dois, a partir da data de entrada do requerimento para o filho de dezessete anos, e da data do óbito para os filhos de sete 
e dezesseis anos, independentemente da data de entrada do requerimento. 

 
(E) à razão de um terço para cada um dos filhos, retroagindo o pagamento para 27/09/2021 para todos os beneficiários, desde 

que o requerimento tenha sido protocolado em até cento e oitenta dias após o óbito. 
 
 
74. Zeus é empregado celetista da Prefeitura de Manaus. Durante o trajeto da sua casa para a sede da Prefeitura, em seu veículo 

próprio, retornando para o local de trabalho, ainda em horário de intervalo para refeição e descanso, Zeus colide com outro 
veículo. Em virtude do acidente, o referido empregado teve redução da capacidade laborativa, pelo período de três meses. 
Nesse caso, à luz da legislação vigente, 

 
(A) trata-se de hipótese de acidente do trabalho, posto que ocorrido no percurso casa-trabalho, ainda que no intervalo para 

refeição, porque para efeitos desse enquadramento o horário de intervalo, mesmo usufruído fora das dependências do 
empregador, é considerado em exercício do trabalho. 

 
(B) para que possa caracterizar acidente do trabalho a incapacidade do empregado, em termos percentuais, deve ser superior 

a cinquenta por cento, por expressa previsão legal, após perícia médica a cargo do Instituto de Seguridade Social. 
 
(C) não se pode falar em acidente do trabalho, visto que o empregado, ainda que no trajeto casa-trabalho, dirigia seu veículo 

próprio, além do que a incapacidade para o trabalho foi inferior a seis meses. 
 
(D) resta descaracterizado o acidente do trabalho porque apenas o período de intervalo para refeição e descanso usufruído 

nas dependências do empregador se enquadra legalmente em exercício do trabalho.  
 
(E) poderá ser caracterizado como acidente de trabalho somente se, após a análise de prova pericial, o ocorrido não tiver sido 

causado por Zeus, hipótese que afasta o enquadramento, conforme legislação previdenciária vigente. 
 
 
75. Acerca da finalidade, dos objetivos e dos princípios da Previdência Social, o ordenamento jurídico estabelece: 
 

(A) Na esfera federal, os representantes dos trabalhadores no Conselho Nacional de Previdência Social serão indicados exclu-
sivamente pelas Confederações Nacionais. 

 
(B) A contributividade é uma característica da Previdência Social, uma vez que a prestação da maioria dos seus benefícios 

exige prévia contribuição dos segurados. 
 
(C) Gestão administrativa centralizada é característica da Previdência Social no âmbito dos estados federados. 
 
(D) Por princípio, o cálculo dos benefícios previdenciários considerará os salários de contribuição corrigidos monetariamente. 
 
(E) O desemprego, independente de sua causa, sempre será objeto de proteção da seguridade social, por força do princípio 

da universalidade. 
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76. Hipócrates é beneficiário da Previdência Social e teve negado seu requerimento de revisão da aposentadoria especial que regu-
larmente recebe. Platão, segurado da Previdência Social, teve cancelado o auxílio-doença que vinha percebendo por entender a 
autarquia que o mesmo não mais fazia jus ao propalado benefício. Afrodite sofreu acidente do trabalho e a perícia a cargo do 
órgão previdenciário atestou incapacidade temporária da segurada. 

 
 Conforme previsão em legislação federal que regula a matéria de Seguridade e Previdência Social, Afrodite tem prazo 

prescricional de 
 

(A) cinco anos para ajuizar ação pleiteando a concessão do benefício por acidente do trabalho, a contar da data em que foi 
reconhecida pela Previdência a sua incapacidade temporária. Hipócrates também decairá do seu direito no prazo de cinco 
anos, a contar do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da primeira prestação ou da data em que a 
prestação deveria ter sido paga com o valor revisto; e Platão perderá o direito de se insurgir quanto ao cancelamento do 
seu benefício, se não o fizer dentro do prazo decadencial de dez anos, a contar do dia em que tomar conhecimento da 
decisão de cancelamento do seu benefício. 

 
(B) dois anos para ajuizar ação pleiteando a concessão do benefício por acidente do trabalho, a contar da data em que foi 

reconhecida pela Previdência a sua incapacidade temporária. Platão perderá o direito de se insurgir quanto ao 
cancelamento do seu benefício, se não o fizer dentro do prazo decadencial de dez anos, a contar do dia em que tomar 
conhecimento da decisão de cancelamento do seu benefício; e Hipócrates verá o seu direito contra o indeferimento decair, 
se não se manifestar no prazo de dez anos, a contar do dia primeiro do mês subsequente da data em que a prestação 
deveria ter sido paga com o valor revisto. 

 
(C) cinco anos para ajuizar ação pleiteando a concessão do benefício por acidente do trabalho, a contar da data em que foi 

reconhecida pela Previdência a sua incapacidade temporária. Hipócrates e Platão verão o seu direito contra o inde-
ferimento decair se não se manifestarem no prazo de cinco anos, a contar do dia primeiro do mês subsequente da data em 
que a prestação deveria ter sido paga com o valor revisto. 

 
(D) dois anos para ajuizar ação pleiteando a concessão do benefício por acidente do trabalho, a contar da data do acidente. 

Platão perderá o direito de se insurgir quanto ao cancelamento do seu benefício se não o fizer dentro do prazo decadencial 
de cinco anos, a contar do dia em que tomar conhecimento da decisão de cancelamento do benefício; e Hipócrates verá o 
seu direito contra o indeferimento decair se não se manifestar no prazo de dez anos, a contar do dia primeiro do mês 
subsequente da data em que a prestação deveria ter sido paga com o valor revisto. 

 
(E) cinco anos para ajuizar ação pleiteando a concessão do benefício por acidente do trabalho, a contar da data do acidente, 

por conta da incapacidade temporária. Hipócrates e Platão poderão se insurgir contra os atos do órgão previdenciário 
observado o prazo decadencial de dez anos, com marco inicial contado da ciência da decisão, no âmbito administrativo. 

 
 
77. Apolo é graduado em Engenharia Elétrica, tendo feito carreira na área técnica de indústria há mais de vinte anos. Aquiles é 

profissional do mercado financeiro, com vasta experiência em contabilidade, graduado em Administração de Empresas, com 
comprovada habilitação e certificação, mas que há quinze anos sofreu procedimento e foi excluído pelo seu Conselho Profis-
sional para exercer a profissão. Adônis tem formação técnica em Contabilidade, com certificação e habilitação comprovadas, 
com grande experiência na área de auditoria, sem qualquer mácula na vida profissional e pessoal que o desabone. Com base no 
que prevê a legislação ordinária que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

 
(A) Adônis pode ser apenas membro do comitê de investimentos da unidade gestora do regime próprio de previdência; tanto Apolo 

quanto Aquiles podem exercer quaisquer cargos de conselheiro da unidade; mas só Aquiles tem possibilidade de dirigi-la. 
 
(B) Aquiles e Apolo não preenchem os requisitos mínimos para serem membros do Conselho Fiscal da unidade gestora do 

regime próprio de previdência; e Adônis, pela comprovada experiência, habilitação e certificação, pode ser dirigente da 
referida unidade. 

 
(C) Apolo e Aquiles podem dirigir unidades gestoras do regime próprio de previdência social, mas não podem compor o seu 

Conselho Fiscal; e Adônis pode apenas fazer parte do comitê de investimentos da referida unidade. 
 
(D) Aquiles e Adônis podem ser nomeados para dirigir unidade gestora do regime próprio de previdência social, bem como 

compor seu Conselho Deliberativo; Apolo está apto apenas a exercer cargo no Conselho Fiscal da unidade. 
 
(E) Apolo preenche requisitos mínimos para ser dirigente de unidade gestora do regime próprio de previdência; Adônis pode 

legalmente compor o comitê de investimentos da citada unidade; e Aquiles, apenas, tem aptidão para ser nomeado para dirigi-la. 
 
 
78. A respeito do custeio da Seguridade Social, a Constituição Federal estabelece: 
 

(A) As contribuições sociais do empregador poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da uti- 
lização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo também 
autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas em relação à incidência sobre o lucro. 

 
(B) Há expressa previsão para parcelamento em até noventa meses das contribuições sociais do empregador, incidentes 

sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço na condição de empregado. 

 
(C) O segurado somente terá reconhecido como tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 

cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, vedado o agrupamento 
de contribuições. 

 
(D) As contribuições sociais do empregador poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da uti- 

lização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo também 
autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas em relação à incidência sobre folha de salários, receita e lucro. 

 
(E) O segurado somente terá reconhecido como tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 

cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, permitido o agrupamento 
de contribuições. 
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79. De acordo com o regramento na Constituição Federal e a Lei Complementar que rege a matéria, o regime de previdência 
complementar privada terá autonomia em relação ao regime geral, com natureza facultativa. Nessa seara, a ação estatal será  

 
 I. meramente supletiva, limitada a determinar padrões mínimos de segurança econômico-financeira e atuarial, visto o 

caráter autônomo do instituto, de índole privada.  
 II. de atuação, dentre outras, na formulação de política de previdência complementar, e também de fiscalização e aplicação 

de penalidades, sempre visando à proteção dos assistidos e participantes.  
 III. basicamente de supervisão do cumprimento e respeito pelas entidades de previdência privada dos seus estatutos, com 

objetivo de salvaguarda do bom desenvolvimento da política de previdência social e preservação da ordem econômica.  
 IV. na proteção dos interesses dos assistidos e participantes, atuando também na fiscalização das entidades de previdência 

complementar, inclusive podendo lhes impor penalidades. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I, III e IV. 

(C) II e III. 

(D) I, II e IV. 

(E) I e III. 
 
 
80. Perseu é empregado da empresa Sol Nascente Energia Ltda. na função de técnico de instalação, vinculado ao normativo da 

Consolidação das Leis do Trabalho, sendo, portanto, segurado do Regime Geral de Previdência Social. Por problemas ortopédicos 
decorrentes de uma queda em sua casa, na data de 01 de julho de 2021, onde fraturou o ombro e o fêmur direitos, Perseu está 
recebendo auxílio-doença da Previdência Social, concedido a partir de 16 de julho de 2021, tendo ficado afastado do trabalho desde 
a data do acidente doméstico. No ato de concessão do benefício não ficou previsto seu prazo estimado de duração. 

 
 Considerando a legislação federal vigente, a autarquia federal previdenciária  
 

(A) convocará Perseu a qualquer momento para realizar exame médico para avaliação das condições atuais do segurado, e 
dar continuidade ou não ao pagamento do propalado auxílio, observado o prazo legal de trinta dias da data do afas-
tamento. 

 
(B) não poderá cancelar o auxílio-doença de Perseu por decurso de prazo, posto que o erro da autarquia, pela falta de estipu-

lação de prazo no ato concessivo, não pode causar prejuízo ao segurado. 
 

(C) deverá aguardar o prazo de cento e vinte dias da entrada em vigor do benefício para submeter Perseu a exame pericial 
para avaliar a permanência das condições que ensejaram a concessão do benefício. 

 
(D) poderá suspender o benefício após reavaliação pericial médica, desde que observado o prazo mínimo de trinta dias após o 

início do pagamento do benefício, eis que se trata do prazo mínimo de concessão do auxílio-doença.  
 

(E) cessará automaticamente o benefício de Perseu após cento e vinte dias da data de concessão.   
81. Considere as assertivas abaixo com base no regramento legal e de Portarias do Ministério do Governo Federal que disciplina 

matéria previdenciária: 
 
 I. Por força do princípio da descentralização na gestão previdenciária, não há vedação para a existência de mais de um 

regime próprio de previdência social e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente federativo.  
 II.  O servidor do ente federativo, ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração, pode optar dentro do prazo de até noventa dias da sua nomeação por se vincular ao regime próprio de 
previdência social respectivo.  

 III.  São devidas contribuições sobre os proventos de aposentados e pensionistas do regime próprio de previdência social, 
observadas as mesmas alíquotas do servidor ativo, ainda que o beneficiário seja portador de doença incapacitante.  

 IV.  Os entes federativos que estejam em débito com as suas contribuições para o regime próprio de previdência social 
poderão celebrar termo de acordo para quitação, em prazo não superior a noventa prestações mensais. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) II e IV. 
(B) III. 
(C) I. 
(D) II e III. 
(E) I e IV. 

 
 
82. SaturnoPrev é uma entidade fechada de Previdência Complementar regularmente constituída, observando os ditames da Lei 

Complementar no 109/2001. Pelo estatuto da referida entidade, o seu Conselho Deliberativo será formado por quinze membros e seu 
Conselho Fiscal por doze membros. De acordo com previsão legal, o estatuto deverá prever que, nessa composição, o número 
mínimo de vagas no Conselho Deliberativo e o número de representantes dos participantes e assistidos no Conselho Fiscal são, 
respectivamente, 

 
(A) 6 e 3 
(B) 5 e 3 
(C) 5 e 4 
(D) 3 e 4 
(E) 8 e 7   
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83. Conforme previsão em lei previdenciária que regula os benefícios do Regime Geral de Previdência, Lei no 8.213/1991, a maioria 
das prestações a cargo do órgão previdenciário depende do implemento pelos segurados e beneficiários de condições temporais 
que se denominam períodos de carência. São exceções a essa determinação legal 

 
(A) o salário-maternidade para a contribuinte individual e a pensão por morte. 
 
(B) o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença 

profissional ou do trabalho. 
 
(C) a pensão por morte e o auxílio-doença, independentemente da origem da patologia. 
 
(D) a aposentadoria por invalidez e a aposentadoria especial. 
 
(E) o salário-família e o auxílio-doença, desde que este resulte de acidente ocorrido nas dependências do empregador. 

 
 
84. Com vistas a aumentar a fonte de custeio do sistema de seguridade nacional, o Governo Federal enviará Projeto de Lei ao 

Parlamento, em regime de urgência, para criação de um novo imposto. Com base no que prevê a Constituição Federal (CF), 
referido projeto 

 
(A) não necessariamente deverá ser de Lei Complementar, mas obrigatoriamente conterá justificativa na manutenção ou 

ampliação da seguridade social, sendo, todavia, vedado que o imposto tenha como objetivo cobrir déficit do sistema de 
seguridade social. 

 
(B) será, por imposição constitucional, rejeitado de plano, se não for enviado como Projeto de Lei Complementar e, quanto ao 

mérito, não poderá o tributo sugerido ter como base de cálculo imposto já previsto na CF, podendo, contudo, ser cumu-
lativo, desde que tenha previsão de prazo determinado. 

 
(C) deverá ser de Lei Complementar, e ter como motivação a manutenção e a expansão da seguridade social, podendo ter o 

tributo mesmo fato gerador de impostos já previstos na Constituição Federal, desde que referido imposto não seja 
cumulativo e seja transitório. 

 
(D) poderá ser de Lei Ordinária, se para cobrir déficit do orçamento da seguridade social e manter o equilíbrio das contas, não 

podendo o imposto sugerido ser cumulativo; todavia, devendo ser por Lei Complementar, para a expansão de cobertura da 
Seguridade Social, conforme ditame constitucional. 

 
(E) será, obrigatoriamente, de Lei Complementar, se o tributo a ser criado tiver como motivação a expansão de cobertura de 

atendimento da seguridade social ou ampliação para novos beneficiários, havendo, contudo, vedação expressa na CF de 
que o tributo proposto seja não cumulativo. 

 
 
85. A Lei no 8.213/1991 que disciplina o auxílio-reclusão estabelece: 
 
 I. É devido aos dependentes do segurado, preso sob regime fechado, cujo ganho mensal bruto, aferido pela média dos 

últimos vinte e quatro salários de contribuição contada do mês anterior à prisão, seja enquadrado como de baixa renda. 
 
 II. Restringe-se aos dependentes do segurado recluso pelos regimes fechado e semiaberto, e que não tenha nenhuma fonte 

de subsistência para sua família proveniente do empregador. 
 
 III. Na hipótese de falecimento do segurado recluso, tendo o mesmo contribuído para a Previdência enquanto no cárcere, 

seus dependentes da pensão por morte poderão optar pelo valor do auxílio-reclusão como pensão por morte. 
 
 IV. Perderá o direito ao auxílio-reclusão os dependentes do segurado recluso que passe a exercer atividade remunerada na 

prisão, desde que o ganho mensal seja equivalente ao benefício até então concedido. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) II e III. 
 
(D) III. 
 
(E) I e IV. 

 
 
86. Poseidon é pescador profissional, trabalhando na empresa Pescado dos Deuses Ltda. Eros é professor universitário, minis-

trando aulas de Matemática Financeira em universidade privada. Minerva é trabalhadora do campo, atuando na cultura da 
banana, sendo produtora rural em regime de economia familiar. Considerando o regramento constitucional a respeito do 
benefício de aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência, as idades mínimas de Poseidon, Eros e Minerva para fazerem jus 
ao aludido benefício são, respectivamente, 

 
(A) 60, 65 e 55. 
 
(B) 65, 65 e 55. 
 
(C) 65, 60 e 57. 
 
(D) 60, 65 e 62. 
 
(E) 60, 60 e 57. 
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87. A Seguridade Social conjuga em si uma gama de ações que envolvem não só iniciativas dos poderes constituídos, mas também 
da própria sociedade, que tem papel participativo na organização e no custeio do sistema. Relativamente ao financiamento da 
Seguridade Social, a forma de seu custeio, conforme prevê a Constituição Federal, é regida pelo princípio da 

 
(A) uniformidade. 
(B) distributividade. 
(C) seletividade. 
(D) universalidade. 
(E) equidade. 

 
 
88. Ptolomeu é beneficiário do Regime Geral de Previdência Social, percebendo aposentadoria por invalidez. Em virtude do agrava-

mento de sua doença, necessitará de assistência permanente de um cuidador. Considerando um salário mínimo nacional de 
R$ 1.100,00, o valor mensal da aposentadoria por invalidez de R$ 1.300,00 e o limite máximo do salário-de-contribuição de 
R$ 1.500,00, o citado beneficiário passará a receber como prestação mensal o valor de  

 
(A) R$ 1.625,00 

(B) R$ 1.950,00 

(C) R$ 1.690,00 

(D) R$ 1.500,00 

(E) R$ 1.375,00 
 
 
89. Cleópatra é servidora pública federal de carreira do Tribunal Regional do Trabalho do Amazonas, TRT da 11a Região, vinculada, 

portanto, ao regime próprio de previdência social. Sabe-se que o custeio deste regime a que Cleópatra está vinculada conta, por 
imposição legal e constitucional, com a participação, além do servidor, ativo e inativo, e seus pensionistas, também da União, 
pelo caráter solidário. Nesse sentido, tendo sido a contribuição previdenciária da referida servidora no mês de competência 
agosto de 2021 no valor de R$ 820,00, a União, no citado mês, é responsável por repassar ao caixa do respectivo regime 

 
(A) R$ 1.640,00 
 
(B) R$ 1.476,00  
(C) R$    820,00 
 
(D) R$ 1.230,00 
 
(E) R$ 1.394,00 

 
 
90. Conforme estabelece o regramento constitucional e infraconstitucional, a aposentadoria compulsória do membro de Tribunal de 

Contas Estadual se dá aos  
 

(A) setenta e cinco anos para homem e setenta anos para mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.  
 
(B) setenta e cinco anos para homem e setenta anos para mulher, sempre com proventos integrais, desde que observado o 

atingimento do tempo mínimo de contribuição exigido. 
 
(C) setenta anos para homem e sessenta e cinco anos para mulher, sempre com proventos integrais, desde que observado o 

atingimento do tempo mínimo de contribuição exigido. 
 
(D) setenta e cinco anos, para homem ou mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
 
(E) setenta anos, indistintamente para homem e mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

 
 

Legislação Municipal 
 
91. Homero é servidor falecido da Secretaria de Saúde do Município de Manaus. Relativamente ao Regime Próprio de Previdência 

Social dos servidores públicos a que esteve vinculado, conforme previsão Lei Municipal no 870/2005, e suas alterações, em 
relação à qualidade de dependentes de Homero, 

 
(A) pode ser beneficiário o sobrinho não emancipado, residente com o segurado, menor de dezoito anos ou inválido, desde 

que a invalidez tenha ocorrido antes de completar dezoito anos e antes do óbito. 
 
(B) podem ser beneficiários o cônjuge ou o companheiro, independentemente de união estável, e os filhos menores de dezoito 

anos, não emancipados de qualquer condição, ou inválidos, desde que a invalidez tenha ocorrido antes de completar 
dezoito anos. 

 
(C) pode ser beneficiário o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido, desde que a 

invalidez tenha ocorrido antes de completar vinte e um anos e antes do óbito. 
 
(D) podem ser beneficiários o cônjuge ou o companheiro, enquanto perdurar o casamento ou a união estável de no mínimo 

dois anos antes do óbito, e os filhos menores de vinte e um anos, não emancipados de qualquer condição, ou inválidos, 
desde que a invalidez tenha ocorrido antes de completar vinte e um anos. 

 
(E) podem ser beneficiários o cônjuge ou o companheiro, enquanto perdurar o casamento ou a união estável, e os filhos 

menores de vinte e um anos, não emancipados de qualquer condição, ou inválidos, independentemente de a invalidez ter 
ocorrido antes do óbito. 
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92. Têmis e Gaia são servidoras ocupantes de cargo efetivo da MANAUSPREV. Têmis é titular de cargo de Técnico Previdenciário, 
área administrativa da referida autarquia, e Gaia é Analista Previdenciário – especialidade Serviço Social. De acordo com a 
legislação que disciplina a estrutura organizacional da MANAUSPREV, Lei Municipal no 2.419/2019, a carga horária de 

 
(A) Gaia é de 44 horas semanais e a de Têmis é de 40 horas semanais, só podendo haver flexibilização desta carga horária 

no caso de Têmis, através de banco de horas e jornada ininterrupta. 
 
(B) Têmis é de 30 horas semanais, por ser Assistente Social, e a de Gaia é de 40 horas semanais, só podendo haver 

flexibilização desta carga horária no caso de Gaia, através de banco de horas e jornada ininterrupta. 
 
(C) Gaia é de 40 horas semanais e a de Têmis é de 44 horas semanais, podendo haver flexibilização desta carga horária para 

ambas as servidoras, através de banco de horas e jornada ininterrupta. 
 
(D) Têmis é de 30 horas semanais e a de Gaia é de 44 horas semanais, só podendo haver flexibilização desta carga horária 

no caso de Gaia, através de banco de horas e jornada ininterrupta. 
 
(E) ambas as servidoras é de 40 horas semanais, podendo haver flexibilização desta carga horária para as duas servidoras, 

através de banco de horas e jornada ininterrupta. 
 
 
93. Para cumprimento das finalidades estabelecidas no Regimento Interno da MANAUSPREV, aprovado pelo Decreto Municipal 

no 4.846/2020, compete à MANAUSPREV, dentre outras atribuições, 
 

(A) apoiar servidores em missão de interesse da Previdência Municipal, realizar o planejamento, a execução e o controle das 
suas atividades finalísticas, sendo que para bem cumprir seus objetivos pode celebrar convênios e acordos de cooperação 
com órgãos públicos ou privados, sendo que nessa situação deverá haver a aprovação do Poder Legislativo Municipal. 

 
(B) atualizar a cada três anos os dados cadastrais dos segurados e beneficiários da Previdência Municipal, conferindo 

autonomia aos órgãos colegiados componentes de sua estrutura para proverem condições mínimas necessárias para o 
desempenho de suas atividades, devendo ainda realizar o planejamento, a execução e o controle das suas atividades 
finalísticas. 

 
(C) manter relações institucionais com os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta, buscando sempre 

preservar os interesses institucionais da Previdência Municipal, ficando a cargo do Poder Executivo Central a relação 
direta com o Poder Legislativo do município, visto que a MANAUSPREV não representa institucionalmente o município de 
Manaus. 

 
(D) coordenar e executar atividades especialmente designadas pelo Chefe do Poder Executivo, relacionadas com a 

Previdência Municipal, relativamente a assuntos de gestão de atos administrativos e financeiros dos planos de natureza 
previdenciária e administrativa, salvo se envolverem aspectos jurídicos e orçamentários, que ficam a cargo da Secretaria 
de Justiça e de Finanças do município. 

 
(E) promover a articulação entre a Instituição e o servidor público municipal, em especial para mantê-lo informado das ações 

desenvolvidas, podendo ainda representar institucionalmente o Município de Manaus perante os órgãos governamentais e 
agências de desenvolvimento, nacionais e internacionais, em missões relacionadas com a Previdência Municipal. 

 
 
94. Dionísio é servidor estatutário de fundação pública do município de Manaus desde abril de 2009; Atena é servidora aposentada 

da Prefeitura de Manaus, tendo trabalhado de abril de 2001, passando para a inatividade em março de 2014; Deméter é servidor 
da Secretaria de Saúde do município de Manaus desde maio de 2012. Considerando o que disciplina a Lei Municipal de Manaus 
no 870/2005, e suas alterações, a respeito da fonte de custeio do seu Regime Próprio de Previdência Municipal, pertinente à 
contribuição previdenciária do município, incidirão sobre os vencimentos dos servidores nas hipóteses acima, respectivamente, 

 
(A) 18%, 11% e 14% 
 
(B) 24%, 24% e 14%  
(C) 11%, 24% e 14% 
 
(D) 15%, 14% e 24% 
 
(E) 15%, 11% e 15% 

 
 
95. O Conselho Municipal de Previdência, órgão deliberativo que compõe a estrutura organizacional da MANAUSPREV, conforme 

estatuído na Lei Municipal de Manaus no 2.419/2019, é composto por 
 

(A) sete conselheiros e respectivos suplentes, com mandato de três anos, admitida a recondução, limitada a dois mandatos 
consecutivos, sendo uma de suas atribuições atuar como última instância deliberativa, na seara administrativa, relativa à 
gestão do regime próprio de previdência social. 

 
(B) sete conselheiros e respectivos suplentes, com mandato de dois anos, vedada a recondução, sendo uma de suas 

atribuições deliberar sobre a adesão a programas de certificações institucionais, bem como seu respectivo nível de 
aderência. 

 
(C) nove conselheiros e respectivos suplentes, com mandato de três anos, admitida a recondução, limitada a dois mandatos 

consecutivos, sendo uma de suas atribuições atuar como última instância deliberativa, na seara administrativa, relativa à 
gestão do regime próprio de previdência social. 

 
(D) sete conselheiros e respectivos suplentes, com mandato de dois anos, admitida a recondução, limitada a três mandatos 

consecutivos, sendo uma de suas atribuições emitir parecer relativo às propostas de atos normativos com reflexos na 
gestão dos recursos previdenciários. 

 
(E) nove conselheiros e respectivos suplentes, com mandato de dois anos, vedada a recondução, sendo uma de suas 

atribuições conhecer os resultados das auditorias dos órgãos de controle e supervisão e acompanhar as providências 
adotadas. 
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96. A propósito do exercício do cargo ou função pública, o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus  
(Lei no 1.118/1971) dispõe: 

 
(A) Para concorrer à promoção, o funcionário deve contar com pelo menos dois anos de efetivo exercício na classe, salvo se 

nenhum outro preencher essa exigência. 
 
(B) O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo estatutário será demitido a bem do serviço público. 
 
(C) O prazo inicial de trinta dias para início do exercício pode ser prorrogado por mais trinta, a requerimento do interessado. 
 
(D) É considerado como de efetivo exercício o afastamento em virtude de licença concedida à funcionária casada com militar, 

quando o marido for mandado servir fora do município. 
 
(E) A promoção interrompe o exercício, que será computado a partir do ingresso na nova classe para a qual o servidor foi 

promovido. 
 
 
97. No que tange à demissão dos servidores públicos, o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus  

(Lei no 1.118/1971) dispõe: 
 

(A) A recusa em interromper o gozo de licença, por determinação da autoridade superior, não caracteriza abandono de cargo 
passível de demissão, mas enseja a suspensão por período proporcional ao da recusa. 

 
(B) Salvo nas hipóteses em que constitua crime, a pretensão punitiva de aplicação da pena demissória prescreve em cinco 

anos. 
 
(C) Em caso de demissão, a remuneração relativa às férias vencidas será dada como perdida, a título de penalidade 

acessória. 
 
(D) Será aplicada a pena de demissão simples ao funcionário que, sem justa causa, deixou de se submeter a exame médico 

determinado por autoridade competente. 
 
(E) Em caso de demissão simples, o servidor demitido não pode ser readmitido no serviço público municipal, antes de 

decorridos dois anos da aplicação da pena. 
 
 
98. Belerofonte é Diretor-Presidente da MANAUSPREV e por uma questão emergencial necessita contratar empresa especializada 

para reforma urgente nas instalações da autarquia. O orçamento que melhor atende às necessidades de qualidade e preço 
foi da empresa Morros Uivantes Ltda., que consegue realizar o serviço pelo valor de R$ 1.250.000,00 (um milhão duzen- 
tos e cinquenta mil reais). Conforme previsão no Regimento Interno da MANAUSPREV, para a contratação do serviço, o 
Diretor-Presidente 

 
(A) deverá enviar a solicitação ao CMP para deliberação, inclusive com nota técnica pormenorizada, visto que a despesa 

supera a sua alçada que é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), com antecedência mínima de cinco dias. 
 
(B) decidirá conjuntamente com o CMP, após parecer da GERAFI e da Diretoria de Administração e Finanças, que elaborará 

nota técnica pormenorizada, eis que na hipótese o valor supera a sua alçada para contratação de despesas que é de 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

 
(C) poderá decidir sem a necessidade da assinatura conjunta do Diretor de Administração e Finanças, desde que enviada para 

aprovação da despesa pelo CMP com antecedência mínima de dez dias. 
 
(D) decidirá em conjunto com o Diretor de Administração e Finanças, não requerendo aprovação pelo CMP, eis que dentro da 

sua alçada que na hipótese é de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 
 
(E) deliberará em conjunto com o Diretor de Administração e Finanças a contratação da empresa, não requerendo aprovação 

pelo CMP, eis que dentro da sua alçada que na hipótese é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
 
 
99. No tocante à deflagração do processo administrativo, a Lei de Processo Administrativo Municipal (Lei Municipal no 1.997/2015) 

dispõe: 
 

(A) Todo processo deve se iniciar de ofício, considerando eventual provocação do interessado como mera manifestação do 
direito de petição. 

 
(B) Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser 

formulados em um único requerimento, desde que haja expressa autorização legal para tanto. 
 
(C) Se o requerimento for dirigido a órgão incompetente, deverá o mesmo ser devolvido imediatamente ao requerente, com 

prova de recebimento. 
 
(D) É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o agente público orientar o 

interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
 
(E) É absolutamente vedada a formulação de solicitação oral nos processos administrativos. 

 
 
100. Acerca da competência, a Lei de processo administrativo municipal (Lei Municipal no 1.997/2015) permite a delegação 
 

(A) de matérias de competência exclusiva do agente, mediante renúncia expressa por parte do delegante. 
 
(B) com ressalva de exercício da atribuição delegada, inclusive por avocação do delegante. 
 
(C) das atribuições recebidas por delegação, contanto que haja autorização tácita para tanto. 
 
(D) da decisão em recursos administrativos, desde que seja atribuída a competência a agente de maior nível ou antiguidade 

do que o responsável pela decisão. 
 
(E) de forma irrevogável, desde que tal condição conste expressamente do ato de delegação. 
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